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4.l.ll. Item ll - nroÍissional nara ministrar curso/oficinn de manicure e nedicure não

profissionalizante: As aulas serão desenvolvidas de foma teórica e pÉúica para mulheres a

partir dos 18 anos de idade denko dos projetos sociais do CRAS e da SEFAM.

4.1.11.1. Os serviços poderão:

a) ocoÍrer em local adequado para cada pirblico-alvo;

b) ser prestados diariarnente, em período matutino e/ou vespefiino;

c) ser prestados em 3 (três) aulas semanais.

4.1.11.2. O looal e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterados de acordo

com a necessidade das instituições envolvidas e do profissional conttatado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, em última análise, o interesse

público.

4.1.11.3. Detalhamento do serviço:
a) Desenvolvimento de aulas das técnicas de pintura nas unhas de mãos e pés;

b) Desenvolvirnento de conteúdos de higiene e cuidados corl material e

esterilização;

c) ouhas atividades relacionadas com manicure e/ou pedicure indicadas pelo

órgão contratante.

4.1.11.4. Todos os materiais e equipamerÍos necessários para a prestação dos serviços serão

de responsabilidade da Secretaria municipal contratante, o objeto da presente

contratação é somente os serviços do profissional.

4.1.12. Item 12 - profissional para ministrar curso/oficina de maquiagem nâo proÍissionalizante:
As aulas serão desenvolvidas de forma teórica e prática para mulheres a partir dos 18 anos de

idade dentro dos projetos sociais do CRAS s da SEFAM.

4.1.12.1. Os serviços poderão:

a) ocomer em local adequado paracadapúblico-alvo;

b) ser prestados diariamente, em período matutino e/ou vespefiino;
c) ser prestados em 3 (h'ês) aulas semanais.

4.1.12.2. O local e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterados de acordo

com a necessidade das instituições envolvidas e do profissional contratado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, em última análise, o interesse

público.

4.1.12.3. Detalhamento do serviço;

a) Desenvolvimento de conteúdos relacionados a: tipos de pe1e, limpeza da

pele, preparação da pele, técnicas de maquiagens, tipos de maquiagens (dia a
dia, noite/festa, esfumada, pele madura, olho gatinho, olho preto, pele negra,
pele oriental), dentre outros.

b) outras atividades relacionadas com maquiagem indicadas pelo órgão

contÍatante.

4.1.12.4. Todos os materiais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços serão

de responsabilidade da Secretaria municipal contratante, o objeto da presente

contratação é somente os serviços do profissional.

4.1.13. Itens 13 e 14 - profissional para ministrar curso/oficina de música: aulas de canto e

técnica vocal e de violão: As aulas serão desenvolvidas de forma teórica e prática para o
público intergeracional dentro dos projetos sociais do CRAS e da SEFAM e para os projetos
da SEMEC.

4.1.13.1. Os serviços poderão:

a) oÇori.er em loçal adequado para cada público-alvo;

b) ser prestados diaríamente, em período matutino e/ou vespertino;
c) ocon'er nas esçolas integrais, como oficína pedagógica çom aulas semanais,

em turmas de alé25 alunos;
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d) atividades pontuais e projetos de complementação de reforço escolar poderão

ser desenvolvidos também em escolas rcgulares, seguindo as características

apresentadas paru as oficinas, em contratumo escolar, de acordo com a
necessidade e conveniência da gestão escolar;

e) ser desenvolüdas oficinas culturais com aulas semanais para grupos de

alunos de até20 integrantes. Todas as atividades culturais poderão acontecer

nos três períodos, enquanto as atividades da educação coriqueiramente em

horiírio letivo.

4.1.13,2. O local e os horarios de prestação dos serviços poderão ser alterados de açordo

com a necessidade das instituíções envolvidas e do profissional contt'atado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, em última análise, o interesse

público.

4.1.13.3. Detalhamento do serviço:
a) Desenvolvimento do gosto pela rnúsica, estimulando e contribuindo com a

formação global do ser humano através de atividades lúdicas, visando o
desenvolvimento e aperfeiçoamento da percepção lúdica, criatividade,
coordenação motora e desenvolvirnento cultural;

b) Atendimento e engajamento coln a proposta pedagógica do óryão contratante;

c) Incluem-se nos serviços as hoÍas necessárias de preparação, organizaçâo e
execução de eventos, apresentações e espetáculos, inclusive viagens

necessárias;

d) Outras atividades relacionadas com aulas de música (canto e técniça
vocal/violão) indicadas pelo órgão contratante.

4.1.13.4. Todos os materiais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços serão

de responsabilidade da Seçretaria municipal contratante, o objeto da presente

contratação é somente os seryiços do profissional.

4.1,14. Item 15 - profissional para ministrar curso/oficina de panificação de diversos alimentos
não profissionalizante: As aulas serão desenvolvidas de forma teóriça e préttica por pessoas

com idade a partir de 18 anos, podendo ser homens ou tnulheres, dento dos projetos sociais
do CRAS e da SEFAM.
4.1.14.1. Os serviços poderão:

a) ocoÍrer em local adequado paracadapúblico-alvo;
b) ser prestados diariamente, em período matutino e/ou vespertino;
c) ser prestados em duas (2) aulas semanais.

4,1.14.2. O local e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterados de acordo
com a necessidade das instituições envolvidas e do profissional contratado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, em última análise, o interesse
pirblico.

4.1.14.3. Detalhamento do serviço:
a) Fabricação de boios simples, bolos confeitados, massas e molhos, iasanhas,

canelones, rondelli, pães, roscas e biscoitos, tortas salgadas diversas,

empadão, quiche, tortas doces de massa;

b) Desenvolvimento de habilidadçs e competências para a preparação e

decoração de pratos da culinária kivial, visando melhorias na preparação

alimentar;

c) outras atividades relacionadas com panificação indicadas pelo órgão
contratante.

4.1.14.4. Todos os materiais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços serão

de responsabilidade da Secretaria mtrnicipal contratante, o objeto da presente

contratação é somente os sefl/iços do pro{issional.
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4.1.15. Item [6 - profissional para ministrar curso/oíicina de confecção de doces confeitados
não profissionalizante: As atúas serão desenvolvidas de fbmra teórica e prática a gmpo de

mulheres, homens, adolescentes, crianças e ídosos dentro dos projetos sociais do CRAS e da

SEFAM.

4.1.15.1. 0s serviços poderão:
a) ocorrer em local adequado paracadapúblico-alvo;
b) ser prestados diariamente, em periodo matutino e/ou vespertino;

c) serprestados em 3 (três) aulas semanais.

4.1.15.2. O local e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterados de acordo

com a neçessidade das instituições envolvidas e do profissional contratado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, ern última análise, o interesse

público.

4.1.15.3. Detalhamento do serviço:

a) Instrumentalizar técnicas adequadas para a preparação de doces confeitados;

b) Aplicar os cuidados de higiene na manipulação, recebimento,

armazenamento, conservação, elaboração e distribuição de alimentos;

c) Selecionar equipamentos e utensílios básicos de trabalho para o preparo de

doces;

d) Aplicar técnicas de preparo de massas básicas para doces, cremes e

coberturas;

e) Aplicar técniças de preparo de doces à base de chocolate;

f) Executar rnodelagem e montagem de doces;

g) Aplicar técnicas de preparo de doces à base de frutas.

4.1.15.4. Todos os materiais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços

serão de responsabilidade da Seçretaria municipal çonlratante, o objeto da presente

contratação é somente os seliços do profissional.

4.1,16. Item 17 - profissional para ministrar oficinas e aulas práticas de educação física (adultos
e idosos): As ofiçinas serão desenvolvidas dç fotma teórica e prática dentro dos projetos
sociais do CRAS e da SEFAM, com grupos de adultos e idosos.

4.1.16.1. Os serviços poderão:

a) ocorrer em local adequado para cada público-alvo;

b) ser prestados diariamente, em período matutino e/ou vespertino;
c) serprestados em 5 (cinco) aulas semanais.

4.1,.16.2. O local e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterados de acordo

com a necessidade das instituições envolvidas e do profissional contratado,
havendo flexibilidade na defrnição, respeitado, em última análise, o interesse
público.

4.1.16.3. Detalhamento do scrviço:
a) Desenvolvirnento de atividades fisicas, como: fortalecimento muscular,

nataçáo, aeróbico, desenvolvimento motor, entre outras atividades pertinentes

ao serviço, observando as condições Íísicas e a faixa etária dos usuários
atendidos.

b) Outras atividades relacionadas com meio ambiente indicadas pelo órgão
contratante.

4.1.16.4. Todos os rnateriais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços

serão de responsabilidade da Secretaria municipal contratante, o objeto da presente

contratação é somente os serviços do profissional.

4.1.17. Item 18 - profissional para ministrar oficinas e aulas práticas de educação física
(crianças e adolescentes); As oÍicinas serão desenvolvidas de fbrma teóriça e prática dentro
dos projetos sociais do CRAS e da SEFAM, com grupos de crianças e adolescentes.
4.1.17.1. Os serviços poderão:
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a) ocon'er em local adequado para cadapúblico-alvo;

h) ser prestarlos diariamente, em período matrrtjno elor-r vespertino;

c) serprestados em 5 (cinco) aulas sernanais.

4.1.17.2. O local e os horários de prestação dos serviços poderão ser alterudos de acoldo

com a necessidade das instituições envolüdas e do profissional contratado,

havendo flexibilidade na definição, respeitado, em íútima análise, o interesse

público.

4.1,17.3, Detaihamento do serviço:

a) Desenvolvimento de atividades fisicas, corlo: fortalecirnento tnuscular,

natação, aeróbico, desenvolvimento tnotor, enke outras atividades perlinentes

ao sewiço, observando as condições fisicas e a faixa etaria dos usuários

atendidos.

b) Outras atividades relacionadas com meio ambiente indiçadas pelo órgão

contratante.

4.1.17.4. Todos os materiais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços serão

de responsabilidade da Secretada municipal contratante, o objeto da presente

contra[ação é somente os serviços do profissional.

4.1.18. Os profissionais responsáveis pela execução dos seruiços deverão possuir as seguintes

habilidades profissionais: didática. criatividade, inovação, comunicação assertiva.

dinamismo, pontualidade e responsabilidade.

4.1.19, Será exigido de todos os profissionais contratados que tenharn uma base de conhecimento

diferencial, não apenas teórico de cada área, nras, também, prático; que dornine as técnicas

ensinadas de maneira completa, sanando corretamente as eventuais dúvidas dos alunos, bem

como possua domínio do assunto lecionado e didátiça necessária para aÍrair a atenção dos

alunos e apresentar os resultados almejados coln os cursos/aulas/seriços.

4.1.20. O local e todos os materiais â serem utilizados para â execução dos serúços serão

fornecidos pelo Município de Capanema/PR.

4.1.21. Em razáo da dinâmica dos serviços realizados pela Secretaria Municipal da Família e

Evolução Social e pela Secretaria Municipal da Educação e Cultura, não é possível precisar,

exatamente, a quantidade de horas semanais e mensais para cada serviço a ser executado,

tendo em vista que os cursos/oficinas/palestras ocorrerão confonne demanda da Secretaria

solicitante, sendo que há demandas fixas, para grupos de usúrios já inseridos no atendimento

dos projetos das Seçretarias, e demandas çventuais que devem ser atendidas pelas Secretarias,

como, por exemplo, a inçlusão de novos usuários nos projetos atendidos- Dessa forma, a

tabela açima, disposta no item 4, representa uma estimativa da quantidade (mensal e anual)

de horas para cada serviço, podendo ser alterada conforme a demanda das Secretarias

demandantes, com o aurnento ou redução dos usuários atendidos a depender das

circunstâncias fáticas.

MODELO E CONDrÇÓES Cnnars DE EI(ECUÇÂO DÂ CONTRATÂÇÃO
5.1. Condições gerais:

5.1.1. Os serviços poderão ser prestados diariamente. semanalmente. mensalmente ou

esporadicamentç, ern local, data e horário conforme demanda e programação da Seçretaria

Municipal contratante, rnediantç envio de requerimento formal feito pela(s) Secretaria(s).

5,1.2. Os serviços somente serão exeçutados após o envio de requerimento enviado pelo fiscal do

contrato, que deverá ser emitido, preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as

seguintes infonnações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Descrição dos objetos ou serviços a seretn fornecidos ou prestados;

c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) Prazopara entrega dos objetos oupara a execução dos serviços;
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e) Quantidade, medidas, especificações, miuca etc. dos objetos ou dos serviços, quando

for o caso;

0 Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do serviço;

C) Assinatura do(a) Fiscal da Contratação e do(a) Secretrário(a) da pasta.

5.1.2.1. O requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empeúo
pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal Administrativo da

Contratação, da respectiva Secretaria contratante, a realízaçáo das diligências
necessárias.

5.1,.2.2. Diante da urgência ou da dinâmica acordada entre as partes, o requerimento
indicado no subitem 5.1 .2 poderá ser encarniúado diretamente para o Contratado,

sem a respectiva nota de empeúo.
5.1.3. O requerimento indicado no subitem 5.1.2. será encamiúado ao Contratado por e-mail ou

por WhatsApp.

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fomecimento ou a prestação dos serviços caso sejarn

solicitados sem a elaboração do requerimento e as infomações previstas no subitem 5.1 .2.

5.1.4.1. A recusa frrndarnentada neste subitem não gera responsabilidadç ou penalízação
para a empresa vencedora do certarne.

5.1.5. O não cumpdmento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e possibilita a

responsabilização dos envolvidos.
5.1.6. O fornecimento/prestação do produto/seiviço pelo Contlatado sem o prévio recebimento do

requerimento indicado neste item, configura a conconência da empresa para a nulidacle do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de

empeúo emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.84612013.

5.1,7. O(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da Secretaria
contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital.

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo, deverão ser

armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos arquivos contábeis da

SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos internos e

extemôs.

5.2.

^,
Condições específicas:

5.2.1. Em havendo prestação de serviços diários. semanais e/ou mensais contínuos pclo
profissional, a Secretaria interessada estabelecerá um cronograma de horas/aulas, indicando
o(s) dia(s) da semana, os horários e o local da prestação dos serviços.

5.2.1.1. O cronograma será apresentado para o profissional com até 10 (dez) dias de

antecedência do início da prestação dos serviços.
5.2.1.2. O cronograma poderá ser alterado durante a execução dos serviços por

necessidade da Secretaria, devenclo havçr comum acordo com o profissional para
o aumento do número de horas/aulas semanais/mensais estabeleçidas no
cronograma.

5.2.1.3. Em não havendo prcstação de serviços contínuos pelo profissional, isto é, quando
a necessidade dos serviços do profissional for esporidica, a Secretaria demandante
deverá emitir o requerimento formal sempre que necessitar, com, no mínimo, 10

(dez) dias úteis de antecedência da data a serem prestados os serviços do
profissional.

5.2.1.4. Será exigido do Contratado, na impossibilidade de prestar os serviços em lrma
determinada data e/ou horario, avisar o Fiscal do Contrato com, pelo menos, 5

(cinco) dias de antecedência, caso haja necessidade de transferência de data
predeterminada para a prestação dos serviços.
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5.2.1.5. Os serviços ssrão executados nos locais determinados pela Secretaria demandantc

e poderão ser desempenhados em quaisquer espaços públioos, árca urbana ou

interior (distritos), do Município dc Capanemtr/PR.

5.2.2. O profissional conh'atado cleverá possuir veíçulo próprio para o seu deslocamento até os

locais onde serão minishadas as anlas ou prestados os serviços, quando realizados dentro do

trrerírnetro urbano, ficando a caÍgo do Contratado todos os custos com deslocamento até o

local definido para a prestação dos seruiços, ressalvado o disposto no itern 5.2.3.

5.2.3. Em não havendo transporte disponibilizado pela Secretaria para a locomoção do proÍissionai

contratado até o local de prestação de serviço, quando este Íbr no interior do Mruricípio, o
profissional farâ.jus ao pagalento do combustível, se assinr clesejar.

5.2.3.1. Para a comprovação de qual combustível foí utilizado no dçsloçameuto, o

proÍissional apresentará a(s) nota(s)-fisca1(is)/cupom(ns) fiscal(is) respectivo(s)

do(s) abastecimento(s), em que conste o CPF ou CNPJ do benefiçiário como

consumidor.

5.2.3.2. Para a definiç;ão do valor de custeio do subitem anterior para despesas cotn
combustível, serão considerados :

a) O deslocamento terá como ponto inicial a Pr-efeitura Municipal de Capancrna

e o local de prestação de serviço no interior do Município, estabelecida pelo

cálculo rnediante conferência do Google Map,s, ou outra forma de cálçulo
idônca;

b) A distância se vcrificará utilizando a via trafegável viária (pista de

rolamento) durante toda a vigência da contratação.

c) Na hipótese de nso de etanol, a media de consumo de 7 (sete) quilômetros

por litro, em se tratando de automóvel;

d) Na hipótcse cle uso de gasolina, a média de consumo cle 10 (dez) quilômelros
por litro, em se tratando de automóvel;

e) Na hipótese de uso de gasolina, a média de çonsumo de 35 (trinta e cinco)
quilômetros por litro, em se tratando de rrotociclcta;

0 O preço medio mensal do combustível previsto no sítio eletrônico oficial cla

ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bioçornbustíveis).
considerando-se, apenas, o Estado do Paraná.

5.2.3.3. E atribuição das Secretarias dernandantes ateriguar qual o meio de transporte

utilizado pelo profissional, se automóvel ou motocicleta, bem como deciclir sobre

a quilometragem percorida e o valor das despesas com oombnstível a ser paga ao

proÍissional contratado, conforme critérios mençionados anteriormente.

5.2.4. Considerado inadequaclo on insuficiente os serviços prestados pelo profissional, em se

h:ataudo dc sociçdade empresiíria a venceclora (contratada), será possível a Administração
requisitar a substituição do(a) profissional por outro(a), que contenha os rnesmos requisitos
de habilitação previstos no subitem 14.l e seguintes e as habilidades exigidas no subitem 4. I

e seguintes deste Termo de Referência.

5.2.5. Consideraclo inadequado ou insuficiente os serviços prestados pelo profissional, em se

tratando de empresário individual ou pessoa Íisica o vencedor da licitação, será possívcl a

Adrninistração rescindir o contrato e convocar os derlais licilantes ern ordern de

olassificação, sern prejuízo de apuração da falta oontratual via processo administrativo.

OBRTGAÇÕES nO1Sl CONTRATADO(S) NA EXECUÇÁO DO OBJETO
6.1. Obrigaçõcsgerais:

6.1.1. Aplicam-se as obdgações gerais do Conh'atado estabeleçidas na rninuta padrão do contrato

administrativo, no que couber.
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6.2. Obrigações Especílicas:

6.2.1. Prestar os serviços ern perfeitas condições no tempo, lugar e folna estabelecidos previamente

pelo Contratante.

6.2.2. Manter-se durante tocla a execução as condições de habilitação exigiclas.

6.2.3. Cumprir, impretedvelrrente, todos os prazos e condições exigidos e observar a data, horários

e local de prestação dos serviços previamente agendados pelo Contratante.

6.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto do presente

contrato.

6.2.5. Responsabilizar-se pelas despesas clos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, cornerciais, taxas, seguros, garantia e quaisquer outras que incidem ou venhanr a
incidir na prestação dos serviços.

6.2.6. Responsabilizar-se pelo transpolle, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, cle

seus funcionários e veícrúos, se for o caso, para a prestação dos seliços, ressalvado o
disposto nos subitens 5.2.2 e 5.2.3.

6.2.7. No caso de o Contratado ser pessoa jurídica, substituir os profissionais que forern
considerados inaptos ou com desempenho insuf,rcieute para a execução dos serviços,

çonÍbrme solicitação do Contratante e estes dcverão cnrnprir todos os requisitos de

habilitação e desempenho solicitados neste Termo.

6.2.8. No caso de o Contratado ser pessoa jurídica, possuir o núnrero adequado de profissionais à

disposição, de acordo com a çalga horária dos serviços solicitados.

MODELO DE GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA
CONTRATAÇÃO
7.1. Condições Gerais:

7.1.1. Aplicam-se, no que couber, as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas nas

minutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM.

7.2. Condiçõesespecíficas:

7.2,1. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de modo
assegrlrar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo aitda, realizar
a supervisão das atividades <lesenvolvidas pelo Conttatado, efetuando avaliação periódica

da execução do objeto da contratação.

7.2.2. As courunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito

sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
7.3. Preposto (caso o contratado for P.I).

7.3.1. O Contratado designará fonnalmente o(s) preposto(s) da ernpresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução

clo objeto contrataclo.

7.3.2. O Contralante poderá recusar, desde que justificadarrente, a indicação ou a manutenção c1o

preposto da etnpresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da

atividade.

7.3.3. O Contratante poderá convocar reprcsentante da empresa para adoção de providências que

devam ser curnpridas de imediato.

7.4. Reunião Inicial.
7,4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Gestores da Contratação (caso não tenham

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de

nivçlar os entendimentos acerca das condições estabeleçidas no Contrato, Termo de

Reftrência e seus allexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas aoerca da

execução do objeto da contratação.

7,4.2. A reunião ocofferá em até 10 (dez) dias úteis cla assinafura do Contrato, podendo ser

pronogada a critério do Contratante.

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo rnenos:
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Presença, fisica ou virtual do próprio contratado (quando pessoa fisica);

Presença, Íisica ou vifiual, do representante Iegal do Contlatado, que apresentará o(s)

seu(s) preposto(s);

Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de ciência,

se houver;

d) Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do

contrato;

e) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF

do funcionário da empresa designado para acompaúar a execução do contrato e atuar

como interlocutor principal junto ao Contratante, incurnbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas

referentes ao andameuto contratual;

0 Apresentação das declarações/cefiificados do fabricante, se houver, comprovando que

o produto ofertado possui a garantia solicitada no tenno de referência, se houver.

7.5. Fiscalização.

7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos

respectivos substitutos, nos termos do regulamento, obsavando-se, em especial, as rotinas a
segúr.

7 .5.2. A avaliação da execução do objeto utllizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
confome

a)

b)

c)

no

IAP_ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO

Tópico Descriçâo

Finalidade Medir o tempo de atraso na execuçâo do objeto da contratação, de acordo com o
disposto neste TR .

Meta a cumprir IAP igual ou supcrior a (90)%.

lnsfrumento de medição Deve ser aferido por rneio de ferramentas, procedimentos de amoskagem ou outros
procedimentos de inspeção.

Forma de acompanhamento É apuado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo
em relação à quantidade total atendida no período de referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cólculo
(métrica)

IÁP=100*(EQtapiEQtr)
Onde:
IAP : Indicador de atendimento aos prazos do serviço;
IQtap : Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR
com previsão de encerramento para o período de referência;
EQtr: Somatório do quantitativo total regislrado com previsão de encerramento para
o período de referência.

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição.
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgãoientidade serão considerados como dias
corridos no cômputo do indicador.

Início de Vigência A partir da assiuatura do conkato.

Faixas de ajuste no
pagamento e Sanções

IAP >: 90oZ: sem descontos sobre o valor da fatura rnensal.
IAP >: 80% e < 90o/o: 70o/o de desconto sobre o valor da fatura mensal.
IAP >: 70Yo e < 80i/o:20Yo de desconto sobre o valor da fatura mensal.
lAP < 7O%o: 3OYo de desconto sobre o valor da fatura mensal.
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'1.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à in'egularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produzil os resultados acordados;

b) deixar dç executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humatros exigidos para a execução do serviço, ou

utilizáJos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5.4, A utilização do IMR não impede a aplicação concomitarrte de outros mecanismos para a

avaliação da execução do objeto da conhatação.

7.6. A Contratação será gerida e fiscalizada peto(s) seguinte(s) agente(s) público(s):

7.6.1. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da conh'atação:

a) a análise das questões técniças e a aferição dos documentos relativos à qualidade dos

materiais fornecidos e serviços powentura prestados (de entrega);

b) tomar ciênçia das oçorrências que possam prejudicar o bom andamento do çontratolata
de registro de preço.

7 .6.1.1. A escolha de Luis Carlos Kruger, servidor comissionado , para afilri como fiscal
administrativo da Secretaria da Família e Evolução Social (SEFAM), se dá em

razdo da Seoretária dispor de reduzido quadro de servidores administrativos. No
caso, o servidor indicado é o responsável pela área administrativa da referida
Secretaria.

7.6.1.2. A escolha de Natália Luzia de Souza Guimarães para atuar como fiscal técnico
da contratação da Secretaria da Família e Evolução Social (SEFAM), se dá em

razáo da ser-vidora ser lotada na Secretaria, no cargo de Assistente Sooial,
possúndo coúecimentos técnicos para fiscalizar o contrato da presente

contratação.

7.6.1.3. A escolha de Ana Júlia Winhaski parz atuar como fiscal técnico da contratação

da Secretaria da Família e Evolução Social (SEFAM), se dá emrazáo da servidora

ser lotada na Secretaria, no cargo de Psicóloga, possuindo conhecimentos técnicos

para ftscalizar o contrato da presente contratação.

7.6.2. Aos Fiscais Administrativos da contratação incumbem as seguintes atribuições:

a) atestar, em documento hábil, o Íbmecimento, a entlega ou a execução dos serviços;

Função Servidor Provimento Cargo Lotação

Fiscal Administrativo
da Contratação

Luis Cados Kruger Temporário
Auxiliar'

Administlativo PSS
SEFAM

Fiscal Administrativo
da Contratação

João Antônio
BazzanellaLnfr

Efetivo
Analista de

Conh'atações
SAÚDE

Fiscal Adminiskativo
da Contratação

Tarcis I-lenrique

Sant'Anua
Efetivo

Analista de

Conh'atações
SEMEC

Fiscal Técnico
Natalia Luzia de Souza

Guimarães
Efetivo Assistente Social SEF'AM

Fiscal Técnico Ana Júlia Wiúaski Efetivo Psicóloga SEFAM

Gestor da Contratação
Tarcis Henrique

Sant'Anna
Efetivo

Analista de

Contratações
SEMEC
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b) coufrontar os preços e cluantidades constantes da nota Íiscal com os estabelecidos no
contrato ou na ata de registro de preços;

c) verificar se o prazo de fomecimento dos produtos ou de execução dos seruiços,

especificações e quanticlades ençonham-se c1e açordo com o estabeleçido no
instrmnento çonh-atual ou na ata de registr-o de preços;

d) couruuicar ao gestor eventtais atrasos llos prazos de entrega e/ou execução do objeto,
benr como os pedidos de prorrogação, se for ocaso;

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoqne de materiais de reposição,

destinado à execução do objeto cont.ratado/registrado, relativarnente à qualidade e

quantidade necessárias e/ou previstas coltratualmente/no registro;

0 observar que os funcionalios se apresentem turifonnizados e/ou çorn çrachá de

identificação quando estipulado em contrato/r'egistr o;

S) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, informando ao(à)
gestor(a) as ocomências que possam prejudicar o born andamento da obra, do
fotnecitnento ou da prestação do serviço, por meio do temro anexado a presente
instrução;

h) iufonnar, em prazo hábil no oaso de havor necçssidade de acréscimos ou supressões no
objeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro de preços;

i) crnitir e controlar, per'íodicamente, as ordens de compras/seliços necessárias pata a

execução do objeto Çontratado/registrado;

7.6.3. Os materiais poryentura adquiridos estarão sujeitos à fiscalização e controle de qualidade
durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por requerimento, por meio da realização
de testes etn atnostras de produtos ou cle rnateriais fomecidos juntarnente corn a avaliação de

sua çonformidade com a especificação declarada, nos termos do regulamento municipal que

garanla o çontraclitório e a ampla clcfesa.

7.6.4. O Município de Capanerna poderá çontratar gmpresa especializada pal'a a rcalização dos
testes etn anrosttas de produtos ou de materiais fonrecidos, a qualquer tempo, após a entrega
desses produtos ou rnatcriais.

7.6.5. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do regulamcnto, constatando-se a

inconfonnidade das amostras testadas, a elnpresa contratada será responsável pelo
ressarcimento das despesas relacionadas aos testes realizados, sem prejuízo da apuração de

sua responsabilidade adrninistrativa, cível e crirninal.
7.6.6, Os seruiços prestados pelos profissionais contratados serão avaliados pemanentemente,

pel<l Fiscal do contrato, equipe de trabalho, alunos e pais de alunos.

DO RECEBTMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
8.1. Condições gerais:

8.1.1. Aplicam-se as coudições gerais de recebimento estabeleçidas na minuta padrão do coltrato
adminisÍrativo naquilo que não conflitarerr com o disposto neste Termo de Referência.

8.2. CondiçõesespecíÍicas:
8.2.1. DA EMrSSÃO DE RELATÓRrOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.4.1 para a cxecução
do objeto, caberá ao Contratado apresentar, mensalmente, quinzenalmente
ou outra periodicidade acordada entre as partes, para conferência e

aprovação pelo gestor da contratação, um relatório de execução do objeto.
8.2.1.2. O relatódo de execução do objeto (planilha) conterá, no mínimo:

a) Identificaçãodoproduto/seruiço;
b) Quantitativo de çada produto/serviço;

c) IdentiÍicação de qual Seçretaría foi rcsponsável pelo reqtrerimento de oada
produto/serviço;
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d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e

recebimento de cada produto/serviço;

e) Local de fornecimento do produto ou de execução do serviço;

0 Data e hora;

g) Dados do Contratado;

h) Dados do contrato/ata;

i) Valor unitário e total de todos os produtos/serviços.

8.2.1.3. O relatório de execução do objeto deverá ser encaminhado mensalmente, ou na

periodicidade acordada enh'e as paÍes, pelo Contratado ao Gestor da Contratação

e/ou ao Fiscal Administrativo, via e-mail oficial.
8.2.2. O Conkatado deve considerar que o recebimento definitivo poderá ser realizado

mensalmente ou llo praz,o de 5 (cinco) dias úteis após a data do(a) efetivo(a)
fornecimento/prestação de seiviços, conforme a periodicidade dos procedimentos acordados

entre as pades.

8.2.3. Cabe ao Gestor da Contratação çoordenar os h'abalhos e procedirnentos de recebimento

definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, devendo observar os prazos

legais e os prazos previstos neste instrumento,

8.2.4. De posse dos dados informados pelo Contraüado, o Gestor da Contratação encaminhará a

docurnentação à comissão de reccbimento, para confer€ncia, inclusive para análise da

existência e adequação dos requerimentos de forrecimento, conforme súitem 5.1.2 deste

TR. Se regular, a cornissão emitini o termo de recebimento definitivo.
8.2.4.1. Compete à comissão de recebimento realizar a inspeção nos produtos/serviços

fornecidos/prestados, conferindo a adequação das características dos
produtos/serviços com a descrição contida neste Termo de Referência e na
proposta do contratado.

8.2.4.2. Caso não seja possível aguardar a reunião da comissão para realizar a

aferição do produto/serviços a que se refere o subitem anterior, é o servidor
responsável pelo recebimento que deverá conferir a adequação das
características dos produtos/serviços com a descrição contida neste Termo
de Referência e na proposta do contratado, no âmbito do recebimento
provisório, competindo à comissão de recebimento atestar a regularidade do
procedimento.

8.2.5. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Gestor da Contratação informará
aoContratadoeàSEFAZ.

8.2.6. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da Contratação,
encamiúar e acompanhar a documentação necessiâria para a SEFAZ, para liquidação
contábil até o pagamento.

8.2.7. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da SEFAZ.
8.2.8. O recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execugão do objeto da

contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.9. O recsbimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua perfeita
execução.

8.2.10. O recebimento observará o disposto no art. 199 e seguintes da Lei Complementar Municipal
n" 14/2022.

8.2.11. O Município não receberá qualquer produto/serviço corn defeitos ou imperfeições. em
desacordo com as especificações e condições çonstantes neste Termo de Referência ou em
desconformidade com as normas legais ou técnisas pertinentes ao obieto. çabendo ao

Contratado efetuar as substituições/adeqUações necessiirias. sob pena de aplicação das

sanções previstas e/ou rescisão contratual.

8.2.12. Em havendo atrasos na entrega dos produtos/prestação dos serviços, o Fisoal Administrativo
da Contratação deverá consígnar fonnalmente o atraso no âmbito do termo de recebimento
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provisório ou a comissão deverá constar o atraso no termo de recebirnento definitivo, para

aferição dos parâmetros estabelecidos no subitem 7 .2. e aplicação das penalidades, se cabível.

8.2.13. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade do objeto com as

exigências e especificações do Termo de Referência, Edital e requerimento.

8.2.14. Satisfeitas as exigências anteriores, lawar-se-á o Termo de Recebimento Definitivo.
8.2.15. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no

qual serão consignadas as desconformidades, devendo o produto/serviço rejeitado ser

substituído/refeito, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da

recusa. Após a substituição/refazimento do objeto da conkatação, serão reahzadas

novamerúe as verificações antes ref'eridas.

8.2,16. Caso a substituição não ocora no prazo determinado, estará o Contratado incorrendo em

akaso na entrega e sujeito à aplicação das sanções cabíveis.

8.2.17. Os custos com o recolhimento e substituição do materiaVserviço recusado serão arcados

exclusivamente pelo Contlatado.

8.2.18. O objeto da contratação, mesmo que sejam recebidos e aceitos, ficam sujeitos à
substituição/refazimento, desde que comprovada a mâ-fé do Contratado ou a preexistência

de irregularidades.

DO PAGAMENTO
9.1. Condições gerais:

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do contrato

administrativo.

9.2. Condiçõesespecíficas:

9,2.1. Não há condições específicas de pagamento para esta contratação.

DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ONçAMENTÁRIA
10.1. Os valores despendidos com apresente contratação estão de acordo com o planejamento orçamentario.

10,2. A dotação orçamentáda especíÍica será indicada no Parecer Contábil.

JUSTIFTCATMS PARA A CONTRATAÇÃO
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO

11.1.1. Da Secretaria Municipal da Famflia e Evolução Social - SEI'AM.
11.1.1.1. Justifica-se a contratação de horas aulas de diversos profissionais, para os quais

serão disponibilizadas variadas oficinas e cursos para os @glarna§-§aqals-da
mturicíoio. aos beneficiários do Bolsa Família- aos oarticinantes do oroerama

Nossa Gente, em atendimento ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral à

Família (PAIF) e ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos
(scFV).

11.1.1.2. O Município possui diversos programas sociais, destinados a crianças,

adolescentes, adultos e idosos, como por exemplo, o "Formando Cidadão", que

atende diariamente 35 adolescentes entre 14 a 16 anos.

11.1.1.3. A contratação busca proporcionar atividades educativas e profi.ssionais, com

tutores qualificados para trabalhos diversos, fortalecendo a rede çonforme as

necessidades municipais obsçrvadas s a serem desenvolvidaso bem como,

capacitar e proporcionar oportunidades quanto a alternativas de rendas.

ll.l.l.4. A oferta dessçs diversos atrativos como capoeira, artesanato, informática, esporte,

música e danças, justifica-se por existir rnuitas crianças, adolescentes, adultos e
idosos vulneráveis pela falta de oportunidade em ocupar seu tempo, bem como,

por ser, rnuitas vezes, a iurica maneira de contato que terão com essas atividades.

11.1.1.5. Ademais, o objeto proporcionará vámas fonnas de atuação nas atividades,

orientará e fornecerá ferramentas para uma boa conduta e alternativas de renda
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pata saír'em da vulnerabilidade social que se encontram, desenvolverem autonomia
e cidadania, facilidades para o desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e

social dos diversos públicos, e totalizará Lrm atendimento anual de

aproximadamente 3.000 pessoas.

11.1.1.6. Para o bom funcionamento da eshuhrra, faz-se neçessária a contratação de

profissíonais especializados para que sejam estabelecidas metas e objetivos, onde

serão desenvolvidos projetos de geração de renda, atividades em grupo e coletivas,

oftcinas, atenção aos familiares e a reinserção social dos usuiírios atendidos.

ll.l.l.7. Os serviços serão executados, em parte, com recursos do Serviço de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos - SCFV.

ll.l.2. Da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC.
ll.l.2.l. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à

tecnologia, à pesquisa e à inovação, essa é a previsão disposta no artigo 23, inciso
V, da Constituição Federal.

11.1.2.2. Com isso, a Secretaria Municipal de Educação e Cultua tem a missão de promover
o acesso à çultura e à educação arlístíca para toda a comunidade. Todos,

independentemente de sua origem ou condição socioeconôrnica, devem ter a

opofiunidade de participar da vida cultural da cornunidade.

11.1.2.3. As oficinas e programas sociais proporcionam às crianças um espaço para se

expressarem, desenvolverern sua criatividade, trabalharem em equipe e
interagirem çom outras crianças de diferentçs origens. Isso çontribuirá para o

desenvolvimento de suas habilidades sociais e emocionais, ajudando-as a se

tomarem cidadãos mais conscientes e responsáveis.

11.1.2.4. As crianças terão a oportunidade de aprender sobre diferentes formas de arte e

culhtra, tais como: aulas de teako, aulas de canto e técnica vocal e aulas de violão;
o que lhes permitirá ampliar seus horizontes e desenvolver seu senso cdtico. A[ém
disso, as oficinas e programas sociais poderão ajudá-las a descobrir talentos e

habilidades que talvez não conheçarn.

11.1.2.5. Estudos comprovam que a participação em atividades culturais e educativas pode

ajudar a prevenir a violêucia e a criminalidade entre os jovens. Ao oferecer vagas

em programas sociais e oficiuas paÍa as crianças da comunidade, o Deparlamento

de Cultula estará contribuindo para a construção de uma sociedade mais pacifica
e justa.

11.1.2.6. Adernais, conforme se verifica no seguinte link:
https: //cultura.uol. com.br/noticias 15657 6_çerca-de-3 5 -de-criancas- e-
adol e s cente s-no-brasil- sofrem- de-ansiedade- ou-depressao- devi do-
pandemia.html, cerca de 35%o de crianças e adolescentes no Brasil sofrem de

ansiedade ou depressão, o que se intensifiçou com a pandemia do COMD-I9, e

as atividades culturais podem melhorar a saúde em vários aspectos, tais como:
ansiedade, dores, pressão arterial, etc.

11.1.2,7. A cultura é um importante fator de desenvolvímento comunitário. Ao investir na
cultura das crianças, o Departamento de Cultura estará investindo no futuro da

comunidade como um todo.

11.1.3. Da Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE.
11.1.3.1. No âmbito na SAÚDB são necessárias algumas oficinas/aulas para atendimento

dos pacientes do CAPS, com atividades lúdicas, bem como para atendimento nas

academias de saúde nas Unidades Básicas de Saírde.

a\
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11.2. Do PREÇO
11.2.1. Foram enviados pedídos de cotações de preços para o total de 1 1 (onze) empresas cadastradas

no sistema de fornecedores do Município de Capanema/?R e/ou que são de conhecimento
da Secretaria Municipal da Família e Evolução Social que habalham com o objeto desta

contratação, via e-mail ou whatsapp, sendo que 7 (sete) forneçedores locais apresentaram
orçameutos conforme solicitado, cuja relatório segue encartado na fase intema desta

contratação.

11.2.2. Os valores máximos de cada item foram definidos por meio do menor preço e prgço_uedi§,
obtidos de çotações via orçamentos encaminhados por fornecedores locais e regionais, preços

registrados em outras contratações públicas, e pesqúsa realizada no ,

cujo relatório çncontra-se encartado na fase intema da presente contratação.
11.2.3. Durante a pesquisa de preços, identificou-se a existência de preços significativamente

distintos para alguns itens. Forarn alcançados, no curso da coleta de preços, valores
discrepantes para os mesmos serviços. Contudo, conforme se extrai das informações
repassadas por uma das empresas qtre apresentou orçamento durante a fase interna, isso se

justifica em razão da dificuldade de algumas empresas em encontrar os profissionais
qualiÍicados para o atendimento da demanda soliçitada. Assim, primando pela contratação
de orofissionais qualificados- que prestam serviços de qualidade, e atendendo ao pÍltsipio
da economicidade, foi feita uma avaliaçáo çntiça dos preços obtidos na pesquisa,
descartando-se valores que apresentaram sobrepreço, aqueles com grandes variações em
relação aos demais, o que se costuma denominar "média saneada", em atenção aos principios
e objetivos das contratações públicas municipais, dispostos no inciso III do ar1. 5 da Lei
Complementar Municipal n" 14/2022. Dessa forma, foi realizada uÍta análise crítica dos
preços item por item, para fins de garantir justeza dos preços na presente contratação, uma
vez que a Iinalidade da lícítação é viabilizar a melhor contratação possível para o poder
público, evitando o sobrepreço, supedaturamento ou preços inexequíveis.
11.2.3,1. Os preços apresentados pela empresa EP -TREINAMENTOS, CONSULTORIA

& EVENTOS foram desconsiderados, não servindo de base para a definição de
preço de neúum item. Isso porque a empresa apresentou exatamente o mesmo
preço para todos os itens/çursos/oficinas cotadas, o que demonsha a ausência de
avaliação crítica do fornecedor dos cursos solicitados, tendo ern vista a variação
do nível de complexidade/exigências para cada serviço solicitado.

11.2.3-2. No que diz respeito aos itens 7.9 e 11. os oÍçamentos encaminhados pelas
emprcsas FAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO e BRAGA SERVIÇOS LTDA
foram desconsiderados devido a discrepância,/sobrepreço em comparação com os
demais preços coleüados.

11.2.4. Para fins de garantil a justeza dos preços, mas sem abrir mão da qualidade dos serviços,
foram utilizados os seguintes critérios para a estipulação do preço de referência da
contratação (preço máximo), sendo analisado, criticamente, item por item, em observância
ao art. 38, § 2o, da LCld 14/22:

11.2.4.1. Para os itens 2, 12 e 16, os preços foram definidos com base no menor preço,
uma vez que o menor preço apresentado é compatível com os preços obtidos nos
demais itens, em observânçia à complexidade dos serviços e à qualificação técnica
dos profissionais solicitados nesta conhatação.

11.2,4.2. Para o item 5, o preço foi definido através da utilização de preço de contratação
similar feita pela Administração Pública Municipal, concluídas no período de I
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualizaçáo
de preços correspondente, por meio do Pregão Eletrônico n" 4312022 (Ata n.
22812A22), sendo que a ata supracitada apresenta em anexo ao processo licitatório.

11.2.4.3. Em relação ao item 15, o preço foi definido com base no menor preço apresentado
no itetn 16. Isso porque a pesquisa de preços direta com fornecedores referente ao
item 15 encontrou valores rnuito acirna da realidade local. Caso fosse aplicada a
média de preços ou mediana, os preços ficariam superiores a valores de diversos
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outros cursos e profissionais que necessitarn de uma Íbmração e experiência
superiores. Por outro lado, caso Íbsse aplicado o últirno preço registrado em

contratação similar da Administr:ação Pública municipal, o preço ficaria infsrior
aos valores dos demais cursos com nível de fonnação e experiência semelhantes.

Por se ttatarem de atividades parecidas, similares, çonsiderando a realidade local,
foi utilizado o mesmo preço do itern 16 como parâmetro e valor máximo adrnitido
a ser pago para o presente item.

11.2.4.4. Para os demais itens, os preços foram deÍinidos utilizando-se a média de nreços
dos orçamentos válídos coletados, urna vez qtre houve rncnor variaçâo de preços

de cada item na pesquisa de preços, com a exclusão dos orçamentos com valores
discrepantcs ern relação aos demais.

11.2.5. Tal expediente demonstra o esforço da Administração em alcançar preços justos para a
estimativa clos valores rnáximos para a contratação.

11.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS
11.3.1. Para critério dos orçamentos deste certarne forarn utilizadas pesquisas de preços com

elllpresas e/ou responsáveis, fourecedoras e/ou cotaclas para este Município em processos
licitatórios realizados anterionlente, cadastradas no Banco de Preços do Município, pol'e-
mail e aplicativo dc WhatsApp, conÍbnne segue:

I) STEPHANY MACARI;
2) EDDY AMARAL;
3) JESSICA SOUZA BELLE;
4) AMELIA SKIBA CENTRO DE ARTES E MOVIMENTOS;
5) FAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO;
6) THArS FAVERO;
7) EP TREINAMENTOS CONSULTORIA & EVENTOS ;

8) ANA GLEDES MARCELLO DAGOSTIN;
9) BRAGA SERVIÇOS LTDA;
10) CLUBEDAGINCANA;
11) JAKCIANDRA KOZTKOSKT.

II.4. DEMAIS JUSTTF'ICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA
11,4.1. Não se aplica.

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de conhatação

fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de necessidade do quantitativo
total contratado. Dessa fomra, a existência de preços registrados implicará comprornisso de
fomecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar (arts. 83, da
Lei n" 14.13312021 e I18, da LCld 1412022).

12.2. O cabimento do Sistema Registro de Preços-SRP se dá ent razão de não existir tuna demanda pré
definida, utra vez que esta dependerá das necessidades manifestadas pelos responsár,eis das
secretarias, ao longo do período de vigência cla Ata de Registro de Preços (A.R.p.).

12.3. Assirn, em razão da necessidade de çontratação frequcnte dos itens objeto desta licitação, a

necessidade de entrega parcelada e a impossibilidade de definição real de quantitativos a serem
demandados, justifica-se a adoção do SRP.

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento próprio.

PRAZO DE VIGÊ,NCIA E DAS ALTERÁÇÕES DA CONTRÀTÀÇÃO
13.1. A ata de registro de preços possuirá vigência inicial de I (um) ano, prorrogável pelo rresmo período.
13.2. A ata de registro tle preços poderá ser conyertida em contrato, nos termos do art. 119 da LCM

14122 e regulamento.
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13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contratos aúninistrativos.
1,3,4, Será possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oÍ-erecer vantagem ao Município.

13.4.1. A extinção mencionacla no subitem 13.4. oconerá apenas na próxima data cle aniversádo «lo

contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até 2 (dois) meses antes da

referida data.

13.4.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração entender que a

contratação não rnais the oferece vantagern, poderá ser aberta negociação com o contratado,

objetivando a sua adequação e o restabeleçimento da vantajosidacle da contratação.

13.5. Na hipótese de conversão da ata cm contrato, em não havendo indicação do cronograma de execução

do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo integral previsto

no contrato, sendo devido ao Contratado somentc o que for efctivamente çonsumido.

13.6. Com relação às alterações contratuais, aplicam-se as disposições gel:ais previstas no Edital, na minuta
da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Administrativo.

INFORMAÇÓES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL E DO INSTRUMENTO
CONTRATUAL
14.1. Documentação relativa à Habilitação Técnica:

l4.l.l. Item 1 - profissional em orientação / educação social:
a) Formação: o proÍissional deve possuir, no rnínirno, ensino rnédio completo.

b) Perfil do profissional: Ser proativo, dinârnico, boa didática, possuir conhecirnento

técnico para manejar alividades com os diÍbrentes públiços e iclades; possuir habilidacles

para se relacionar, especialmente, çom pessoas idosas e com crianças e adolescentes,

çom tolerância, respeito ç çuidados necessários.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de clireito público ou privado, dc que o
proÍissional desenvolve on desenvolveu satisfatoriamentç trabalho de orientador ou de

edncador soçial com cdanças, adolesçentes, famílias, pessoas com deficiência e/ou

idosos, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses de duração.

14.1.2. Item 2 - proÍissional Íbrmado em pedagogia 0redagogo):
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, ensino superior em pedagogia.

h) Perfil do profissional; Ser proativo, dinâtnico, boa didática, possnir conheçimento

técnico para mauejar aulas com os diferentes públicos e idades; possuir habilidades
para se telacionar, especiahnente, Çorn pessoas idosas e com crianças e adolescentes,

corn tolerância, respeito e cuidados necessários.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestarlo(s), em nome do
profissional. Íbmecido por pessoa jur'ídica de direito pirblico ou privado, de que o

profissional deseuvolve ou desetrvolvsu trabalho profissional em pedagogia, pelo prazo
rnínimo de 12 (doze) nleses.

14.1.3. Item 3 - profissional para ministrar aulas de artes visuais e criatiüdade:
a) Formação: o ptofissional deve possuir, no mínimo, ensino médio cornpleto e curso(s)

realizado(s) pelo profissional na area de afies visnais e criatividade em, pelo menos, 6

(seis) destas subáreas: pintura em teçido, pintura ern tela, decoupage, arte Íiancesa,
patchwork, biscuit, crochê, macramê, tricô, bordado ern vagonite, bordado ern chinelo,
adesauato cm e.v.a, poÍrto crrlz, porrto russo, ponto oitinho, bordado em fita,
Çal'tonagem, arte em feltro, escultura ern argila, confecção de brinquedos corn rnaterial
reciclado, confecção de bonecas, customização de roupas, totalizando, no mínirno, 60

(sessenta) horas de curso(s).

t ) Perfil do profissional: Ser dinâmico, ter boa didática, criativo, possuir conhecimento

tócnico para manejar aulas com os diferentes públicos e idades; possuir habilidacles
para se relacionar com pessoas idosas, com tolerância, respeito e cuidados necessários.
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c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra ou ministrou, satisfatoriamente, aulas de afies visuais e

criatividade, em, pelo menos, 6 (seis) das subáreas mencionadas acima, totalizando,
no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas.

14.1.4. Item 4 - profissional para ministrar aulas de áaÍle, clássico:

a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, curso completo ern "ballet
clássico", com, no mínimo, 9 (nove) anos de duração, por escola de dança quÇ possua

habilitação para formação de bailarinos.

Perfil do profissional: Expressão artística, dedicação, disciplina e comprometimento,
possuir conhecimento técnico para manejar aulas com os diferentes pÍrblicos e idades.

Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o

profissional rninistra ou ministrou satisfatoriamente aulas dç ballet clássico, para

orianças, a parlir dos 3 (três) anos de idade, e adolescentes, incluindo aulas dos niveis
de preparação, iniciante, intermediário e avançado, pelo prazo mínimo total de 24 (vinte
e quatro) meses.

14.1.4.1. Não há um prazo mínimo de ministração de aulas de ballet çlássico em cada um
dos níveis, porém o(s) atestado(s) de capacidade técnica/experiência a ser(em)
apresentado(s) deve(m) indicar que o profissional possui experiência em todos os

níveis do ballet clássico, como descrito neste Tenno de Referência.

14.1,4.2. Para os fins deste processo de contratação, considera-se "escola de dança que

possua habilitação para formação de bailarinos" a escola que possua, ao menos,
10 (dez) anos de efetivo funcionamento.

14.1.5. Item 5 - profissional para ministrar aulas de capoeira:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, ensino médio cornpleto e formação

técnica na área capoeira, com registro ou inscrição como instrutor, professor ou mestre
de capoeira junto a uma associação ou instituição devidan,ente legalizada na r{r-ea de

capoeira (federação estadual ou confederação nacional).
b) Perfil do profissional: Habilidade técnica e física, facilidade em relação à expressão

cultural e tnusical, respeito à inclusão e diversidade, possuir conhecimento técnico para
manejar aulas com os diferentes públicos e idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra ou ministrou satisfatoriamente oficinas de capoeira em projetos
sociais e/ou filantrópicos, ONGs, pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) mese§.

14.1.6. Item 6 - profissional para ministrar aulas de hidroginástica:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínirno, ensino superior na área de educação

fisica, com registro no CREF, e curso(s) realizado(s) pelo profissional na área de

"hidroginásti ca" , totalizando, no rnínimo, 50 (cinquenta) horas.

b) Perfil do profissional: Habilidade técnica e fisica, ter bom condicionamento fisico,
possuir conhecimento técnico para rnanejar aulas com os diferentes públicos e idades;
possuir habilidades para se relacionar com pessoas idosas, corn tolerância, respeito e
cuidados necessários.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra ou ministrou satisfatoriamente aulas de hidroginástica, pelo prazo
de, no mínimo, 18 (dezoito) meses.

b)

c)
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14,1.7. Item 7 - profissional para ministrar aulas de teatro:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, fomação específica na área de

teatro (técnica ou superiof e curso(s) realizado(s) pelo profission.alnaítreade "teatro",
totalizando, no minimo, 50 (cinquenta) horas.

b) Perfil do profissional: expressão aúística, empatia, habilidade de comunicação,

criatividade, possuir coúecimento técnico para manejar aulas com os diferentes
públicos e idades.

c) Capacidade TécnicalExperiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, forrrecido por pessoa jwídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra ou ministrou satisfatoriamente cursos em teatro em projetos
sociais e/ou Íilantrópicos, ONGs, pelo prazo míninro de 12 (doze) meses.

14.1.8. Item 8 - profissional para ministrar consultoria. mentoria e aulas práticas em
psicomotricidade funcional e relacional para famílias, professores c/ou alunos:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo:

1 - ensino superior completo em educação Íisica (licenciatura);
2 - especializaçào (pós-gaduação lato ou stricto senso) em desenvolvimento motor

ou em psicomotricidade de crianças, ou especialização (pós-gladuação lato ou
stt'icto senso) que contenha em sua grade cunicular, predominantemente, matérias
afetas ao desenvolvitnento motor de crianças ou à psicornotricidade de crianças;

3 - curso em PNL (programação neurolinguística), de, no mínirno, 80 (oitenta) horas
de duração.

b) Perfil do profissional; habilidade de observação e esçuta, empatia, paciência,
capacidade de planejar e implementar atividades que promovam o desenvolvimento
motor e cognitivo, possuir coúecimento técnico para manejar aulas com os diferentes
públicos e idades;

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional rrinistra ou ministrou satisfatoriamente, cumulativamente:
I - Consultoria e mentoria de professores/doçentes na átea desenvolvimento motor

ou em psicomotricidade de crianças, com carga horária mínima total de
experiência de 20 (vinte) horas;

2 - Consultoria e mentoria de pais e adultos na iirea desenvolvimento motor ou em
psicomotricidade, corn catga horária mínima total de experiência de 20 (vinte)
horas; e

3 - Aulas práticas com crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos na ár'ea de desenvolvimento
motor ou em psicomotricidade de crianças, §onr carga horária minima total de

experiência de 100 (cern) horas.

14,1.9. Item 9 - proÍissional para ministrar curso/oficina de cabeleireiro não proÍissionalizante;
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínirno, ensino médio completo e curso(s)

realizado(s) pelo profissional na árça de "cabelos", totalizando, no mínimo, 20 (vi1te)
horas.

b) PerÍil do profissional: çonhecimento das técnicas de cabelo, habilidade de
comunicação, paciência, didática e habilidades práticas.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito públioo ou privado, de que o
profissional ministra,/ministrou satisfatoriamente cursos sobre "cabelos", totalizando,
no mínimo, 20 (vinte) horas.

14.1.10. Item 10 - profissional para ministrar curso/oÍicina de inclusão digitaUinformática:

^
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Formação: o profissional deve possuir, no mínirno, çurso técnico profissionalizante
em informática ou formação supelior em análíse e desenvolvimento de sistemas,

ciências da computação, engeúaria da computação, engeúaria de controle e

antomação, engeúaria de software, sistemas de informação, sistemas para internet e

curso(s) realizado(s) pelo profissional na área de "inclusão digital/informática",
totalizando, no mínimo, 50 (cinquenta) horas.

PerÍil do profissional: paciência, habilidade de comunicação, sensibilidade cultural e

social, capacidade de ensinarpasso a passo e incentivar a confiança dos alunos, possuír

coúecimento técnico paramanejar aulas com os diferentes pírblicos e idades.

Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pessoa jur'ídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/ministrou satisfatoriamente curso de inclusão digital/informática,
pelo prazo mínimo de 6 (seis) rneses de duração.

14,1.11, Item 11 - proÍissional para ministrar curso/oficina de manicure e pedicure não
profissisualizantc:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, ensino médio completo e

certificado(s)/diplorna(s) de curso(s) realizado(s) pelo prof,rssional na área de "maniçure
e pedicure", totalizando, no mínimo, 20 (vinte) horas.

b) Perfil do profissional: capacidade de ensinar de fonna clara, paciência e incentivar a

confiança dos alunos, orientar os usuários sobre higiene pessoal e no manuseio de seus

instrumentos, possuir conheçimento técnico para manejar aulas com os diferentes
públicos ç idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá aprcsentar atestado(s), em nome do
profissioual, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/ministrou satisfatoriamente cursos de rnanicure e pedicure,
totalizando, no minimo, 20 (vinte) horas.

14.1.12. Item 12 - proÍissional para ministrar curso/oficina de maquiasem não

Brofissionalizante:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, ensino médio completo e curso(s)

realizado(s) pelo profissional na área de "maquiagem", totalizando, no mínimo, 20
(vinte) horas.

b) Períil do profissional: capacidade de ensinar de fonna clara, paciência e incentivar a
confiança dos alunos, orientar os usuários sobre higiene pessoal e no manuseio de seus

instrumentos, possttir conhecimento técnico para rnanejar aulas com os diferentes
públicos e idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apreseÍrtar atestado(s), em nome do
profissional, fornecido por pÇssoa jurídica dç direito público ou privado, de que o
profissional ministrou satisfatoriamente cursos de maquiagem,totalizatdo,no mínimo,
50 (cinquenta) horas.

14'1.13. Item 13 - profissional para ministrar curso/oficina de música: aulas de canto e técnica
vocal:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, ensino médio completo e

certificado(s)/diploma(s) de curso(s) realizado(s) pelo profissional na írea de "canto e

técnica vocal", totalízando, no mínimo, 50 (cinquenta) horas.
b) Perfil do proÍissional: habilidade de çomunicação, criatividade, desenvolver métodor

de ensino eficazes e capacidade de rnotivar, possuir çonhecimento técnico para manejar
aulas corn os diferentes públicos e idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o

a)

b)

c)

,a\
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profissional ministra/ministrou satisfatoriarnente curso de canto e técnica vocal pelo
prazo mínimo de 6 (seis) meses de duração.

l4.l.14.Item 14 - profissional para ministrar curso/oficina de música: aulas de violão:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínirno, ensino médio completo e

certi{icado(s)/diploma(s) de curso(s) realizado(s) pelo profissional na área de

"violão ", totalizando, no mínimo, 50 (cinquenta) horas.

b) PerÍil do profissional: habilidade de çomuniçação, criatividade. desenvolver métodos
de ensino eficazes e capacidade de motivar, possuir conhecimento técnico paramanejar
aulas çom os diferentes públicos e idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), ern nome do
profissional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/rninistrou satisfatoriamente cruso de violão, pelo prazo mínirno
de 6 (seis) meses de duração.

14.1.15. Item 15 - profissional para ministrar curso/oÍicina de panificação de diversos alimentos
não nrofissionalizante:
a) Formação: o profissional deve possuiE no mínimo, ensino médio completo e curso(s)

realizado(s) pelo profissional na área de "panificação", totalizando, no mírimo, 50
(cinguenta) horas.

b) Perfil do profissional: capacidade de forma clara e acessível, criatividade e paciência.
c) Capacidade Técnica/nxperiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do

profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/minisü'ou satisfatoriamente cursos de panificação, totalizando, no
mínimo, 50 (cinquenta) horas.

14.1.16. Item 16 - profissional para ministrar curso/oficina de confecção de doces confeitados
não profissionalizante:
a) Formação: o profissional deve possuir, no mínimo, o ensino médio completo e curso

(s) realizado (s) pelo ptofissional na írea de "doces diversos", totalizando, no mínimo,
50 (cinquenta) horas.

b) Perfil do profissional: capacidade de forma clara e acessível, çriatividade e paciência.
c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do

profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/rninisfi'ou satisfatoriamente cursos de confecção de doces

confeitados, totalizando, no mínimo, 50 (cinquenta) horas/aulas.

l4,l.l7.Item 17 - profissional para ministrar oficinas e aulas práticas «le educação física (adultos
e idosos):

a) Formação: o profissional deve possuir. no mínimo, ensino superior completo em
educação fisica (licenciahua e bacharel), com registro no CREF.

b) Perfil do profissional: Habilidade técnica e fisica, ter bom condicionamento fisico,
capacidade de forma clara e acessível, possuir coúecimento téçniço pala rnanejar aulas
e atividades Íisicas com os diferentes públicos e idades.

c) Capacidade Técnica/Experiência: deverá apresentar atestado(s), em nome do
profissional, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o
profissional ministra/ministrou satisfatoriamente aulas práticas de atividades fisicas
com adultos e idosos, pelo prazo mínimo de 12 (doze) rneses de duração.

14'1.18. Item 18 - nrofissional para ministrar oÍicinas e aulas práticas de educação física
(crianças e adolescentes):
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Formação: o prohssional deve possuir, no mínimo, ensino superior completo em

educação fisica (lícenciatura e bacharel), com registro no CREF.

PerÍil do profissional: Habilidade técnica e fisica, ter bom condicionamento fisico,
capacidade de forma çlara e acessível, possuir conhecimento técnico para manejar aulas

com os diferentes públicos e idades.

Capacidade Técnica/Experiôncia: deverá apresentar atestado(s), ern nome do
profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que o

profissional ministra/ministrou satísfatoriamente aulas práticas de atividades fisicas
com crianças e adolesçentes, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses de duração.

14.1.79. Regras comuns aplicávcis a todos os itens:
14.1.19.1. Será aceito o somatório de atestados para comprovação de capacidade técnica,

desde que não ultrapassem 5 (cinco) anos até a data de publicação oficial do edital
desta licitação.

14.1.19.2. O licitante deverá comprovar, na etapa de habilitação, por meio de documentação
idônea, a formação e a capacidade técnica/experiência mínimas indicadas nas

alíneas 'ca," e"ç" dos subitens 14.1.1 a 14.1 I8, relativas ao(s) profissional(is) que
prestará(ão) os serviços. Por sua vez, o perftl do profissional, indicado na alínea
"b" dos mesmos subitens, será avaliado durante a execução contratuâI.

14.1.19.2. O(s) atestado(s) de experiência proÍissionaVcapacidade técnica exigido(s)
para cada item não poderá(âo) ser emitido(s) pela própria pessoa jurídica ou
física licitante. Exemplificando, a pessoa jurídica que pretenda participar do
certame não pode ser a emissora do atestado do profissional que indicar paÍa a
prestação dos seruiços.

14.1.19.3. Os atestados de experiência profissional/capacidade técnica deverão observar
o modelo anexo e conter, ao menos, as seguintes inÍ'ormações:
a) nome (razão social/nome fantasia) do emissor;

b) CNPJ do emissor;

c) endereço do emissor;

d) identiÍicação do notne e CPF do representante legal do ernissor;
e) identificação do e-mail e número de telefone do emissor;

e) identificação do profissional cujos serviços prestados ao emissor estão sendo

atestados, com nome completo e CPF;

0 identificação clara das atividades/serviços realizados pelo profissional;
g) pl:azo que o profissional desempenhou as atividades/serrriços;

h) periodicidade em que o profissional desempeúou as atividades/serviços
(quantas horas/vezes por semana);

i) indicação do público atendido pelo profissional (crianças, adolescentes,
adultos, idosos, farnílias, professores, alunos etc.);

j) indicação de outtos requisitos específicos exigidos para determinado
profissional, çomo, por exernplo, os níveis técnicos de determinado
curso/oficina;

k) na hipótese de o emissor do atestado se tratar de pessoa jurídica de direito
público, como, por exemplo, um Município, o atestado deverá conter, ainda,
as seguintes infonnações :

f - identificação do processo de licitação ou da contratação direta, com a

respectiva numeração;

2 - identificação do çontrato ou da ata de registro de preços, com a

respectiva nuneração.
l) assinatura do representante legal do emissor.

14.1.19.3.1. Na hipótese de o emissor do atestado se tratal de pessoa jurídica de

direito pírblico, como, por exemplo, um Muticípio, será admitida a

a)

b)

c)
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emissão do atestado pelo Secretáio da pasta gestora da contratação

do respectivo profissional.

14.1.19.4.Os certificados, diplomas, grade cunicular e atestados exigidos para a
comprovação da formação e experiência/capacidade téçnica do prof,ssional
poderão ser apresentados em sna via original ou em cópia autenticada, devendo

ser apresentado em Língua Portuguesa.

14.2. Da possibitidade de participação de PESSOA FÍSICAT no certame.
14.2.1. Poderá participar do certame a pessoa fisica, desde que apresente a seguinte documentação,

junto aos documentos de IIABILITAÇÃO:
a) prova de regularidade perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou ouka equivalente, na forma da lei;
b) prova de regularidade perante a Seguridade Soçial e trabalhista;
c) declaração de que atende os requisitos e obrigações previstas neste Temro de

Referência;

d) declaração de inexistênçia de fato impeditivo para licitar ou contrataÍ com a

Administração Pública;
e) declaração de ciência de que sobre o valor mensal devido ao Contratado será retido o

percentual de 20% (vinte por cento), a título de contribuição patronal à Seguridade
Social;

f) declaração de que o Contratado, pessoa fisica, não se encontra em estado de insolvência
civil.

14.2.2. A pessoa fisica deverá preencher o modelo de Declaração Unificada, ansxo ao Edital, para
Íins de declaração dos termos çontidos nas alínças "Ç" , "d" . "e" ç "f' do subitem acima.

15. DA ALTERAÇÃo ua oRDEM DAs ETApÂs DA ['A§E EXTERNÀ DA LrCrrAÇÁo E
DAS REGRAS E§PECÍFICAS ÀPLTCÁVEIS Ao PRESENTE PRoCEsso DE
coNTRATAÇÃO.
15.1. Conforme permissão legal prevista no § 1" do art.71da LCM 14122, aplicam-se as regras específicas

da fase externa da licitação estabelecidas a seguir, complementadas pelas regras da minuta do "Edital
Pregão - Versão LCM 3.24, naquilo que não conflitarem com as disposições deste Termo de
Referência.

15.2. Realizado o credenciamento, conforme o disposto no tópico 5 do "Edital Pregão - Vsrsõo LCM3.24-,
observar-se-ão as regras especificas previstas neste tópico e a seguinte ordem das etapas da fase
externa da licitação:

a) de hahilitação;
b) de apresentação de propostas e lances;

c) de julgamento;

d) de negociação;

e) recursal;

0 de homologação.

I5.3. Da etapa de habilitação.
15.3.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo do

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com
a abertura dos envelopes e análise da doçumentação de habilitação de todos os licitantes,
pertinentes a todos os itens do objeto desta contratação.

t N SEGES nÔ 11612021, Art.2o Para efeito desta lnstrução Nomrativa, considera-se pessoa fisica todo o trabalhador autônomo, sem
qualquer vinculo de subotdinação pam fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados
como sociedade empresária ou empresário individual, nos tetmos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar
dc processo de contratação pública, sendo equiparado a fomecedor ou ao prestador de seliço que, em atendimento á solicitação^da
Administração, oferece proposta.
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15.3.2. Aplicarn-se as disposições dos itens 15 e 16 daminuta do "Edital Pregão - Versão LCM
3 .24" , naquilo que não conflitarem com as disposições deste Termo de Referência.

15.3.3. Os documentos relacionados nos subitens 15.8 a 15.1I e no subitem 6.3 do Edital, no
subitem 14.1 deste Termo de Referência - ou no item14,2 do Termo de Referência, se for
o caso -, serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio quanto a sua

conformidade com o solicitado no Edital e neste Termo de Referência, em especial à

documentação relativa à qualificação técnica exigidapara cada item do objeto da contratação,
conforme disposto nestç Termo de Referênçia.

15.3.4. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeilo(a) o INABILITARÁ,
o que implicará na vedação do licitante inabilitado à participação da etapa de lances, com a
devolução dos envelopes fççhados aos concolTentes inabilitados, contendo as respectivas
propostas.

15.3.4.1. Com a inversão das etapas, somente participarão da etapa de apresentação de
propostas e lanees os licitantes preüamente habilitados na eúapa de
habilitação.

15.4. Da etapa de apresentação de propostas e lances.

15.4.I. Após o ençerramento da etapa de habilitação, será aberta, sob comando do(a) pregoeiro(a),
a etapa de apresentação de propostas e laaces, com a abçrtura dos envelopes contendo as

propostas, seguindo com a divulgação das propostas recebidas, realizando-se a análise do
cumprimeuto dos requisitos exigidos de cada uma delas e a classificação das propostas, para
postedor início dos lançes.

15.4.2. Somente participarão dos lances os licitantes previamente habilitados na etapa anterior e

cujas propostas foram classificadas, observando-se o disposto no item 8 da minuta do "Edital
Pregão - Versão LCM3.24.

15.4.3. Todos os envelopes de propostas serão abertos e anexados ao sistema, inçluindo as propostas
de licitantes inabilitados.
15.4.3.1. As propostas dos licitantes inabilitados serão abertas para fins exclusivo de

cadastro no sistema, não havendo produção de efeitos válidos

15.5. Da etapa de julgamento.

15.5.1. A declaração do vencedor do certame acontecerá no rnornento imediatamente posterior à
etapa de apresentação de propostas e lances.

15.5.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da proposta do
licitante classificado em primeiro lugar de cada item do objeto da contratação, observando-
se o disposto nos itens 9, 10 e 11 da minuta do "Edital Pregão - Versão LCM,3.24", o(a)
Pregoeiro(a) o(s) declarará vencedor(es).

15.6. Da etapa de negociação e do envio da proposta definitiva de preços.
15.6.1. A etapa de negociação observará o disposto no itern 12 da minuta do "Edital Pregão - Versão

LC}Íí3.24-.
15.6.2. Encerrada a elepa de lances e de eventual negociação, serão obsçrvadas as regras

estabelecidas nos itens 13 e 14 da minuta do "Edital Pregão - Versão LCMr 3.24", naquilo
que não conflitarem com as disposições deste Termo de Referência.

15.7. Da etapa recursal.
15.7.1, Após a etapa de negociação, bem çomo da convocação do(s) vencedor(es) para

apresentar(ein) a(s) respectiva(s) proposta(s) definitiva(s) de preço(s) e a documentação
cotnplementar, se for o caso (subitem 15.4 da minuta do "Edital Pregão - Versão LCM
3.24), qualquer licitante poderá, previamente ao encen:amento da sessão pública, de forma
imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, a respeito de quaisquer das etapas
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indicadas nos subitens 15.3 a 15.6 deste TR, cabendo ao Pregoeiro(a) analisar as intenções

recursais e decidir açerca da aceitabilidade ou não de seus fundamentos.

15,7,2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer rnportarâ na decadência

desse direito.

15.7.3. Após criteriosa análise pelo(a) Pregoeiro(a) das razões do recurso interposto, caso decida

pela sua aceitabilidade, será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões

de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarern

as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente,

sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

15.7.4. Os recursos e conkarrazões deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no e-mai[: li citac ao @c ap unerua.pr. gov. br

15.7.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14122, naquilo quenão
conflitarem com as disposições deste Termo de Referência.

15.7.6. A etapa recwsal não sttspenderá os atos das etapas indicadas nos subitens 15.3 a 15.6 deste

TR.

15.7.7. Em havendo intenção de recorer aceita, a etapa de homologação do certame ficará suspensa

até o respectivo julgarnento detinitivo no âmbito adrninishativo, salvo decisão da autoridade
cotnpetente ern sentido contriirio, nos termos do art.271 daLcllll 14122.

15.7.8. Em não lmvendo recurso ou em não sendo acei:ta a intenção de recorrer, o(a) Pregoeiro(a)
realizarâ as diligências e os atos necessários até a homologação do certame.

15.8. Da etapa de homologação.
15.8.1. A etapa de homologação obsewará o disposto no item 19 da minuta do "Edital Pregão -

Versão LC}l43.24.

15.9. O tópico 6 do "Edital Pregão - Versão LCM3.24" será aplicado com as seguintes adaptações:

16. INFORMAÇOE§ ADICIONÁr§:
16.L. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no termo de referência.
16.2. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria

Municipal da Família e Evolução Social, pelo telefone (46) 9 8401-3601 ou (46) 9 3401-3591, ou pelo
e-mail: ac aos o ci al@cap anem a.pr. gov.br.

16.3. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o Contratado, os

seguintes:

a) Ordem de Serviço;
b) Ata de Reunião;

c) Offcio;
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Município de Capanem

Sistema de abeúura de chamados;

E-mails;

Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da ConÍratação e o responsável

legal ou preposto do Contratado.

16.4, São anexos deste Termo de Referência, aplicando-os em cletritnento dos anexos da minnta do "Edital

Pregão - Versão LCM3.24", se for o caso:

a) Anexo I - It{odelo de Atestado de Capacidade Técnica;

b) Anexo II - Modelo cle Declaração lJniÍicada para pessoas Íisioas.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho clo Colono, ao dia 1l de julho de2024.

Secretá.ria

d)
e)

f)

" ll ,//l

iàf** f( ({/ut.,t Alcione Roberto Closs

Secre,çáfiii Municin1l de,Eú.rcaÇão e Cultura

ti;i"u/J/
\; ,i'i--/',
! lníl o(.ilC-s, ./,/'/tt; ,,'.j " Sânclro Carlos Lazarini

Secretário Municipal de Saúde

FELIPE CARV

ROMERO

, .,,^1 liÍinsdoílc formà íligltâl pÔÍ

ALnu' rÊLtPE cÂnv^Llío Rol,tEtlo
r'[ródo§; 2024Or.12 l2$1104

J .ü3'0ü'

§ettPe Çarvalho RornetP

Saeretário Municírtal tte Logísticta e Contrutações

'fi\sb,,9ffi'n,
Analista de Çontrataçõ es

-(a*t Allbo',z
Ra«[üel Albano

Auxiliar A dminís tr ativ o

4're"r,,rl", I l.r,nvwri,r,.r- §,nzt^l 
t/).1v*""

Tarôis llenrique §ant'Anna
Analista de Çontratações

Avenida Covenrador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Cartro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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Ciência dos Fiscais da Contrataçdo ent
/,//:

-(l*t,ã%-."^á9
Natália Luzia de S\{rza Guimarães

Fiscal Téênica

pela SEFAM

João Antônio nella Luft
Fiscal pela SAUDE

"4,*l#;1, tlia;iie sh,raç$r' r' *
Fiscal Administrativo pela SEMEC

e Gestor da Contratação

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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Anexo I do TR - Modelo de atestado de capacidade técnica

ATESTÀDO DE CÀPACIDADE TÉCNICA

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público (ou privado),
inscrito(a) no CNPJ no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na Av.iRua xxxxxxxxxxxxxxxxx, no

xxxx, bairro xxxxx, no Município de xxxxxxxxx/PR, neste ato representado(a) pelo(a) sr.(a)
xxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF no xxxxxxxx, ATESTO que

o sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF n'xxxxxxxxxxxxxxx, prestou ao(à)

emissor(a) ou prestou por meio do(a) emissor(a), satisfatoriamente, os seguintes serviços:

f - identiÍicação clara das atividades/serviços realizados pelo proÍissional:
xxxxxxxxxxx

2 - prrzo que o proÍissional desempenhou as atividades/serviços:
xxxxxxxxxxx

3 - periodicidade em que o profissional desempenhou as atiúdades/serviços (quantas
horas/vezes por semana):

xxxxxxxxxxx

4 - indicação do público atendido pelo proÍissional (crianças, adolescentes, adultos, idosos,
famflias, professores, alunos etc.):

xxxxxxxxxxx

5 - indicação de outros requisitos específ,tcos exigidos para determinado profissional, como, por
exemplo, os níveis técnicos de determinado curso/oficina:

xxxxxxxxxxx

6 - na hipótese de o emissor do atestado se tratar de pessoa jurídica de direito público, como, por
exemplo, um Município, o atestado deverá conter, ainda, as seguintes informações:

6.1. Pregão no xxí2Oxx /ou Dispensa de Licitação n" xx/20xx /ou Inexigibitidade de
Licitação no xx/20xx;

6.2. Contrato no xxx/2Oxx /ou Ata de registro de preços n" xxx,/2Oxx.

Por ser verdade, firmo o presente atestado.

Município de xxxxxxxxxx/PR, ao dia xx de xxxxxxy,x de2024.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do emissor

Avcnida CovemadorPcúo Viriato Parigot dc Souza, 1080 - Centro - 85760-00A - Fone:(46)3552-1321,
CNPJ n' 75.972.760/0001-60 - \\:\y\..cüuitnertrü.r.rr..uor,.trr Página: 35
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Anexo II do TR - Modelo de Declaração Unificada para pessoas físicas

Ao(A) Agente de Contratação
Município de Capanema, Estado do Paraná

Objeto da contratação:

I - Pelo presente insttumento e para todos os fins de direito, a pessoa fisica .........
inscrita no CPF no......................, com dornicílio em ............. DECLARA:

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no processo de

contratação direta; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos, bem como que

a proposta cometcial apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de

contratação;

b) a ciência e a concordância da proponente com as regms de cxecução, de recebimento e

dc pagamento previstas no Edital e no Termo de ReÍ'erência, assumindo a responsabilidacle de

curnpri-1as;

c) que a proponente não foram declarados inidôneos ou impedidos para licitar ou contratar
com a Administração Pública;

d) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no ceftame e de que
não se enquadra em nenhutna das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei
Complementar Municipalrf 14122, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
durante toda a vigência da contratação;

e) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo
de contratação foram elaborados de forma independente;

f) que a proponente não exerce cargo ou ftlirção pÍrblica impeditiva de relacionarnento
comercial com a Administração Pública;

g) qucaproponentenãose encontra em estado de insolvência civil;
h) que a proponente possui ciência de que sobre o valor mensal devido ao Contratado será

retido o percentual de 20%o (vinte por cento), a título de contribuição patronal à Seguridadá Sôciãt.

II - Para os Ílns da presente contratação, indioamos as seguintes informações:
a) etn caso de qualquer cornunicação futura referente e este processo de corÍratação, bem

colno em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endercçose núnaos:

1 - E-mail:
2 - Telefone:
3 - Whats App:
4 - Telegram:
b) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado
conforme os dados anterionneirte fornecidos.

Local e data

Assinatura

§ome)

Avenida Govemador Pedro viriato Parigot de souza, 1080 - centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n 75.972.76010001-60 - rr.!:rt-capiurcrrrll:r+s:Lbl Página: 36
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^

REQTIERENTE: SELOG.
Ánra ADMINISTRÁTIvA: LÍcitações e conÍraros Administrarivos,
ORGÃO INTERESSAD0: SEFi{M, SEMEC e SaÚDE.
ASSUNTO; Análise de process-o de contratação. Etapa de controle prévio. pregão. Forma pr-esencial, spp.oBJETo DA coNTRÀTAÇÂo: sewiços tle ministtação de aulas, cursos e oÍicinas não profissionalizantes emdiversas áreas, com adoçâo do sisÍema cle regisko rle preços.

EMENTA; CONTROLE DE LEGAIIDADE. PROCESSO DE
_coNTRArAÇÀo. MoDALTDADE pmcÃô. 

.--'F-õRü;

§IMclA!. ADoÇÃo Do srsrEMA DE REcrsrRo DE
PREÇO§. PARCELAMENTO DO OBJETO. MENCIR PRXÇO põR
ITEM. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. MARGÉú
DE nREFERÉNCrA'rARA ME E Epp roôan pannôlüóÃô
DE LICITANTE PESSOA T'ÍSICA. INVERSÀO DE ETAPAS.qllF_rIAÇÀo rEcNrcA. AlLrcAÇão DA LEr
C0MPLEMENTAR MUMCIPAI N" 14, DE 2022 (LCM U/;2;.
PROGRAMA COMPRÂS CÀPANEMÁ, ruSTIFIàATTVAS É
Pg_clrylNrAÇÂo.EM oRDEM. rrensÀo s.i+ DAs MrNUrAs.
PARECERFAVORÁVEL.

1. CONSULTA:
A secretaria Municipal de Logistica e contratações - sELoG encamiúa, para análise da pGM, o presenteprocesso de conÚatação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do art. 31, inc. IV, daLCM 14/22.Constam no PA:

D Portaria no 8.546/2023;
II) Solicitação 

{a lbertura do processo de conkatação;IID Termodereferênciapreliminar;
ry) Docum-entagão relativa àpesquisa de preços;V) Despacho inicial;
VI) Tenno de juntada;
VII) 0rçamentodefinitivo;
VIII) Termo de encamiúamento do processo;IX) Parecer contábil;
)0 Termo de emissão da minuta do edital e anexos;)(I) Despacho final da etapapreliminar;

, XII) Termo de Referência Definitivo.
E o relatório.

2. PRE§SUPOSTO§ E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informações pfeliminares.
Importantc as§overal', inicialmente, que compete à proçuradoría-Geral, nos termos do ar.t. 45 da Leicomplementar Municipal no 14, de 2022 (LCM 14/22), rçalizar o çontrore prévio de legalidade do processo decontratação' pela arlálise daprcsefiça e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realizaçâo dacontratação pública, responsabilizatrdo-se aperas o ordenador da despesa e os r.esponsáveis pela coilrataçãoquanto à veracidade das informações contidas no processo, r'essalvando, portanto, que todo procedimento 4everáobsetvat' alegislaçào apontada no colpo deste parecer', principahnente no tocant e a prazose atos essenciais.outtossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à procuradoria-Geral Íecer consirlerações acercado mérito da presente conhafação, tendo ern vista a incidência do pr.incípio rla cliscricionariedade motivada daAdrninistlação Públiça ao traçar os parâmetros dos objetos e clas contratações entendidos conro necessários,ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desan'azoabilidade ou equívoco 

'ra 
descrição do objeto,

::T:,::,:T:,1:-:,*.:i.::l-:*" 
.:"1 os princÍpios consritucionais que regem a Administração pública e/oucom os princípios que orientam as contratações públicas.

Avenicla Governatlor peclro Vir.iato pal.igot cle Souza, l0g0
pr o ao'a d or i a@c ap on eu o.pr,. got, br r^r^," ?rL*
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2.2. Da Legislação anlicável.
Tendo em vista a enhada em vigor da Lei complementar Municipar no

diploma legal a reger a contratação.

2.3. Da tramitação dos processos tle contratação.
Corn rclação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:

Art' 30' o processo de (:oiltratuç(io p.ública fuicio-se, etn regra, cont a realizaçdo tlo estu6o Íéatico prelimitat. o, cotrta conÍecÇào do tenno de reÍerência, do aiteproieto ou tlo proieroíàriirr, ,l"responràtrtidia""iri"s;'o ptiblico interessa4o.

Arí 31' coüfeccionado o lernn de referência, o afiteproieto ou o projeto básico, o órgào iilteressado o renrererít aoOrgdo Central dL Contramçaet iúilicas, qu1 autuu.rri o p),o"lerso, preferenciahnente enr »rcio eleírônico, e o encanúnhará

trí::*,!:i:'::;*í;:;!:: nunicipat, oi ri uutoridadi po, 
"i"-aí,ignoao, 

para o tteferinte,,*',,,i,a, rto prossesuimettià

$ 
l" 111Íelido-,o nrosseguin,ento tlo pro_cesso tle conlrcttaçdo, ser.á, obvrvado o segui,tíe proceíliilrcnlo:I ' o orgõo ceníral de contratoçõis.Ptiblicos, ou 

" aa" piiti" designado ,rn'r"giá,rr";i, ).earizorá a pesquistt de

';;i::;';:,'i:'" 
e defrnitiva de Íodos os iteils que co»urõ"í,, o áii"roi, contratrç(io, cinfornre o rrisposto ,os atÍigos J7 a

II - caso ndo haia indicaçdo tla tlolação orçarneníárict e tlos tlentais requín-itos cla Lei cle Respotsabilidade Fircal n0temb (te referéncia, no anleproieto ou no proiiro bítsico, o proiessio serlrLncattrinhruto p,orn')-'gir*taria Municipal cleFinanças, ,{!.!l,it:p.?r.!r",,r,rto t)rporron,rni cíe Contabitirhdie, 
"uiirii/, 

o por""rr conttibit;III - o orgão.ce.ntrul tle coniratações Públicas eluborarú o irinr',io aà edítal e ,te setui anercos, ile hipótese de liciÍuçtio,ou' em §e fi'otondo de conh'aÍaçdo dircía, a,s ninuras necessárias par.a subsitliar o processo, obseruanclo-se os modelos ,osd o c uilrc nÍ o s c onfe c c i o nad o s p e ! a p ro c u r.aclori a -Gerut rto iii nr"ü fr'o rl,IV ' cutnprido o ditposlo ttos i»cisos olÍe,iores e co»t rodoi os docurrrerlíos rtssintulos i»seriios no proces"§o, esre seliencantinhndo à pGM, pora o curnprimento tlo tlisposto n" ort. iS-i*ío Lui.
(..,)

com efeito, em relaçào à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento.Pot seu turno, teceremos os apoutamentos pertinentes a çada etapa da fase interna do processo decontratação' cotrforme documentação acostada aos autos. bem como aos demais elementos entendidos comoitrdispensáveis ao prosseguimento do processo.

2.4.

Dispõe o art. 32, daLCM 14122:
Àft 32' A etapa preporaÍória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamenlo e deve compatibilizar-secom o plano de contratações anual dà que tr?td o inc*o ril do capat lo a1t. 2a dxta Lei, sempre que eslefor elaborado,

!;w,::::nlw::;;iÍ*s, ie'enaiat,,ã,, 
^'i^ií"íiça"s técnicas, *,,,;,;;ü;; e de gestão que podem

,,,i";á!'::;;:::,!;tr;:::*:í,,1:,contrataçào fundanrenÍada em estudo téenico pretimirnr ou iwtificativa que
II ' a definiçiÍo porÍteilorào'da do obieto. da cont'ataçào para o arendinterrro da ilecessidade, por meio de lenno dereJerência, anteprojeto, projeto btisico ou projeto otecurivi, 

"o)yi_i o 
"oro,III - a índicaçdo e aiusliJicativa clo quantitativo necessário"do obieto que seni licitado/contratado, com a eleJiniçiio doscrilérios e parâtnelros utilzados, incluiido o *",ruà 

"onr;;;r;d"tí" nrcsmo objeto, pera Áàninisçaçao, nos 24 (tinte equatro) meses q_ue antecedem a elaboraçdo do docunetilo;
IV - a definiçdo das condições di execução e pagatnento, da.t gyanlas exígidas e oferradas, das condições derecebimento e cras penaridades apriaiveis, a*iao*u"i iíopíoí^iiZnir, a, certame;ll' o orçamento estimado, com as composições dos priços utilizados para suafonnação;14 - a elaboração do edital de ticitaçito;

n"ir#ao,o 
elaboração de minula de conrrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de

lllll - o tegime de execuçiÍo do obieto da contrataçiio, obsenados os porenciaís de economia de escala;IX- a modalidade de licitaçàq o citério a";utgo^"iti,-o'*i"i, a" disputa e a adeguação e eJiciência daforma decombinação desses parâmetros, para osfinsde seíeçai iíir.piti"íir" a gerar o r*uhacio dL conrrauçiio mais vantajosopara a administraçilo Ptlbtica, considárado totlo'o cictá ,t; rid, ã; objero da contrataçào e a as ilonilaÍ da polilicaMunicipal de Contratações ptlblicas ;x - a motivação circunstanciada tlas contlições do ediíal, tais cttmoluypcltiva-de exigências de qualificação técnica,mediante indicaçilo das parcelas tle maior relevância íé"ni"o'o;;;ú;-signilicatiuo tlo objeto, e de qualifcaçip.t econ,micr-financeira'iustificativaàtts critérios de oo^ntuaçd, eiulgamento das propoíns Écnicas,'nas'liciaio", 
"o*irtgomento 

polmelhttr Íécnica;tu técnic.a e preço, eiusiificrú ait'r"§rit )"ínTrí-- a prrticipação de empresis ent cowtircio;'v - a análise dtts riscoi que p,"isaní comprontelerà suiess, da ticitaçdo e a boa execuçd, cotlttatual;xII - a indicaçàtt de dtttação'orçamentáríq quando rao ni^i, à'irçao a:t sistema de Regist* tle pregts, bem crn, deadequaçd, às nornas de responsabitidadepsiaí,;";*;tr-;;;;;;c7r"contábit.
Nesse lumo, independente dà nomencláturu- d* J".;;;;;r" acostados na etapa preparatória, misteranalisar o seu conteúdo, para verifica,. o cumprimento dos lequisitos legais, especialmente sob o aspecto formal,sem olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos.

14/2022, vislumbra-se que este é o

Avenida Governador petlro Viriato parigot de souzu, ,0,
procuradori a@c apa n ema.pr. gov. br Página:2 21"*
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Procuradoria-Geral do Municí . PGM

2.5.

com relação ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o art. 36 daLcMl2z:
ÁrL 36' o tenno de teferência é o. docurnento técnico-iutldico obrigatório ,tos Inocessos de cotttratação e»volvendocompras, prestaçilo de serviços, locaçães, conÍrutações de íeonlogia da"útfonnaçlo'* ài 

".*-ur*oçar, 
que deve conÍer osseguitúes parômetos e eletnentos descrilivos:

I ' os elementos que embasarn a avaliaçdo do tusto pela admirúsh,açdo-ptiblico, a porlir dos padrôes de desenpenln equalidade estabelecidos e das condições di_enrrega a, ili"i",-"r 
' 

rt segtÍ»tes irt{onnações:
a) definiçdo resumida e detalhaàa do obiero ãa co»t'átiçaí ,rri trio, o, ,ooí 

"olroí"rrrticas, i»cluitrdo especificaçôestécnicas, 
'!*":!u:t P!.qaÍcas, ,e possivil, u *n*. r""uÃor' iri" p"nnta* a sua identificaçdo clara e precisa;b) o quauitativo do objeto da cintatação e sua justificotiva; 

,

c) as exigências, rcquisitos e métodos prru o" uJ"rçio áo objeto da cotttrdtaçtio, com as defi»ições de como acot'trdtação deverd produzir os resultados pietendidos desde o seu iíício oté , 
";;;";;;;;rtí, vedadas especi$caçôeseJrce§st'.t'as, irelevantes ou desnecesstirias, que thnitan ouftustrem d cotnpetiçdo ou a realizaçdo do certafirc;d) o valor estimado do obieto da cotúrataçiio demonstrado 

"* prouith^, d, o"orai-ii^ o preço de mercodo,acompanhada.s.dos.preços unitátios t'eferenciais,'das memófias àe cdlculo e_dos docttmerúos que llte ddo supotte, com os

XTi:r:#:;;:!-ados 
para a obtetrydo-dos preços e pora o, ,"rpu"tiuu" cálculos, qu* a*r*ii,ír-t* a" ao"uorà,to irpairnao

e) o cr-o»ograma ftsico-fitranceiro, se necesstirio;
II - odequaçiio orçameuhirto, se eabível.
IÜ -fundamentaçito da co»lralaçito, gu1 corrsisíe »a rderârcia aos estudos téctticos preliminares cotywotrdentes ou,quaudo ndo for possível divulgar esses esíudos, »o ex.trato áas poito ,lru nilo contiverem irtfonnaçõ* sigilosas;IV - o prazo da vigêttcia ào cotttrato, o pt(Eo pdra *"*çào do ibieto ao 

"orr.t 
áioçao""j'ffi o .oro, a possiblidadede suapronogaçllo;

lr - critérios de mediçdo, recebimetto e de pagamanto;
III ' a relaçdo dos documentos *senciais á viri\caçdo da qualificaçào técnica e ecottôrtricofirnttceira, se necessriria;IJI -forma e critérios de seleçdo dofonucedoí.;
IIIII ' os procedimentos deftscoliza[ilo e gerencíamettto do cot traÍo ou da ata de regish.o de preços;IX - as sauções administralfuus pretistosãeforma orietiva, sujciente e crara;X - os deveres do contratado e ào cottfi,atanle.

,,*!j"ir?j:;;:-i;r'ff;í:;" deverá conter os etenentos previstos ttos irrcisos do caput deste artiso, atém das sesuirúes

I - especificação do produto, preiererrcialntetÍe 
-cor fo,me catálogo eletrônico de padrotizaçdo, obsentados os requisitosde q ualidade, rend i mento, conryàtibih dade, au"onihar"ai 

"'r"grrffi i;II ' ittdicação dos tocaii de execuçtio do obielo ao Ãrr,irioiao, irtcrtrirtdo as tegros específicas de recebimentoptovisório e def»tilivo, qtm»doJot,o cÍtso;
III ' especificação da gatailia uigida e das condições de mrutenção e assistência téutica, quandofor o caso.

§ J" tva fidicaçiio do quantitativo d qüe se reJerc a alí»ea "b" do irtciso I do caput deste altigo seilá obsewado odetalhamento do cotxamo/iot,trataçdo do'olirn í", riri"' iilaínittismçao, 
"oo, 

o ãtub"ru"imeuto de cronograma dearccução do objeto da_contratação, salvo o d'íspoio ,,o s f a"rt" ortigo.
§ 4' Na hípótese de adoçiio do s*temadiRegtsy, a" n"ç"í iia exigida a indicação, apenas, da estimativa total doobieto da conh.'ataçdo, 

-durante 
a vigência da 31k a"gi1i2;; ;r,rçrt, e da previstto estimada do seu consumo mensal.§ §" Na hipótese de adoçào aisistena ae RegrstÃ a, nrç*,-iàtaoándo-se a notunaa a, .lirt da contrutaçiio ea imprevisibilidade da sua necessidade mensal pita Ádrnnxnàii., tua admirida o oti;oi;o t ;l parafins de eventaal

Trtl"yi;Íilr,trXili:ili!. 
razoávet, de acordo co,,, resras de experiência comun subnútismarr- pa, obsen açãa do que

§ 6' Quanilo uão prueedido ile ETP, o le:mo-de referêncfu coater,á us. infomrções uigittas para o ETp, no quecoabe4 permiÍinilo'se a assinatura do termo de reÍerê"rí;;;t";;rrfi"tionuis ticnicoi da aiii i, ,ti"n a, contrutoçiio.Tendo em vista o disposto no § 60 do art. 36 transcrito acima, faz-se necessáriã-*.rigo*, também, opreênchimenlo dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no art.34 daLCM 14/22.yejamos.Arí 34' o ETP deverà evidenciar o ptoblema a ser rcsolvido corn a contrataçô.o e a stn melhot,soluçdo, de modo apetmitir a avaliação da viabilidade técniea e econôtnica da conffdtaçào, e coníerá os seguintes elemenros:

o*lr;u!u""nn'o 
da necessidade da contrataçào, considerado o proit.oo, 

"",.iiroíiiir"írii'inrpu"n o do interesse

(...)
III - descriçdo do objeto da contratdção, com os derolhes e requisitos técnicos trccessários;(...)

,rr{;:r!::Xf 
do sohtçiio como ukl todo, inclasive das exigências relacionadas à rnanutençào e à assistência técnica,

IIIII -justificati'vas para o parcerantento ou não da contratação, quando apricável;(...)

d*#: 
- posicionamento conclusívo sobre a adequaçãn cla eontralação para o atendimento da necessidade a qae se

,*;trif;! 
rinica o ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I, lil, w, wII e xII do caput

com efeito' trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos.

AvenidaGovernatlorPetlroVir.iatoPar,igottleso*u,toao
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2.5.1. Da dcfirricLq equantitlade do o_Irjetg.
o Íermo de reÍ'erência e os seus documentos incluídos no pÍocesso descrevem o objeto da

contratação, indicando o quarúitativo, com a suajustiÍicativa geral, o valor unitário e o valor tgtal do objeto
da contratação, além das respectivas especificidades técnicas.

considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos lirnites dos coúeçimentos deste órgãoconsultivo, é oportuno regishar que a responsabilidade pela descrição téçnica do(s) item(ns) quecompõe(m) o objeto da presente conhatação é exclusiva do(sj subscrito(es) do documento.
Por se tratar de p'rocesso com adoção do sistema de registro de preços, há a necessidade decumprimento do disposto no inciso III do art. 32 e no § 4" do art. 36,ambos da LcM. Desse modo, pela

documentação incluída l1o proÇesso, vislumbra-se o cumprimento das exigências legais.

2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto.
Em se tratando de processo de çontratação visando à prestação de serviços, assirn dispõe o afi, 56daLCM 14/22:

Árt- 56. Ás contratações de sertiços atenderão aos princípios:
I ' da padronização, considerodo o 

"o*pntibilittide ir'"sp""i1iruções estéticas, técnicas ou dedesempenho;
II - do parcelame-nto, quando Jbr leaicamente viável e econonicamente varllajoso, consideranclo-se as normqs da política Municipal de Contratações públicas;
§ 1'Na aplicayã9 do princípio do parcelamànto deverão ser considerados:
I _ aresponsabilidade técnica;
II - o cttsto para a Áclministt'açdo de vários conh'alos frente cis vantagens da redução tle custos,com divisão do objeto em itens.
§ 2'Na licilaçdo de sentiços de manutenção e assistência técnica, o edital deterti definir o localde realizaçdo dos sen'iÇos, udmitiTo o orrêniia de desloc(ünento de técnico ao lo,cal da repartição oua exigência de qtte o corxttatado tenha unídade de prestaçio tle serviços 

"* àítrar"iíírorpoÍível comas necessidades da Ádministruçdo.
Nesse tumo, extrai-se do TR que ot it"rs que copõem o objeto da contrataçào não estão agr-egadosem lotes, cujo critério de julgamento u.", adotado, portanto, é o menorpreço por item.

2.5.3. au
consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e específicas de execução do objeto docontratação.

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais e específicas estãoadequadas ao ca§o, peimitindo a transparência e a afeiição da integriclade da execução contratual.

2.5.4. Das obrigacões do Contratado.
consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação,além de algumas obrigações específicas.
Analisando-se o objeto da cotúratação, vislumbra-se a suficiên çia dasolrrigações gerais previstas

na minuta do inskumento contratual e, também, das obrigações especiÍicas, contidas no TR.

2.5.5. Ds Íiscalização da contratação.
consüa no TR a indicação de aplicação das regms gerais, assim como de condições específicas defiscalização da execução do objeto da contratação.
Analisando-se o objeto da conkatação, vislumbra-se a sufiçiência das regras gerais e específicasprevistas na minuta do Edital § anÊxos, sem prejuízo da aplicação das disposiçõ es daLcM 14122.Além disso, no que tange à função de Fiscal da contratação, destaca-se que! eln regra, Í-az-senecessário que o Fiscal seja um serviclor público de provimento efetivo, a firn de permitir a continuida4edo serviço público e garantir, em tese, a maiol impessoalidade na fiscalização das contratações públicas,nos tennos do art.22l, § 4o, da LCM 14/22, que assim dispôe:

ÀrL 22L (...)

'§')'' 
o' Tuox de corth'alação serão..clesignados, preferinciahnerte, denrre sentidot.es eÍetivos, salvo ernsililações exc-epciottais, devidantm.te iustíJícadai por itíriir, 

"rr-q*-setá 
permitida a designaçiio de seryidorescomissionaclos paro a realização do ftnçào, coru assttnção da respànsabilidade pessoal do respectivo Secretátio.(...)

Avcnida Governarlor peúq Viriato pu.igo* du So
pro eur a d o ri a @c ap o t e rn a, pr, gov, b r Púgint:4 
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§ 6" osftscais de conh'atação e o§ menbros das comissões de recehintento se»ií.o pamanentemente capacitados
e ffeinados para-realizatcm as 

-respectivas funçõe-s, especificamente paru realizaçãà do contr.ole da execução dascontrataÇões públicas e estabelccer o contunicação e à rilacionameito profissioiotirodo ;;;; *;issoas ftsicas ej urídic o.s c ontrutddas.

com efeito, vislumbra-se quc o(axs) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência paÍa o
exercicio das funçôes de Fiscal(is) da presente contratação é(são) servidor(a)(es) de provimento efeüvo, o
quê, portanto, cumpre com o regramento legal.

2.5.6. flu
consúa no TR a indicação de aplicação das regras gerais e várias regras específicas de recebimento

do objeto do contratação.

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais o específicas
constantes no TR.

2.5.7. Do pagamento.
Consta no TR a indicação de aplicaçâo das regras gerais d.e pagamento.
Analisanclo-se o objeto da coníralaçáo, vislumbra-s" a ud"quação das regras gerais, na folna d.o

disposto na minuta do Edital.

2.5.8. Da adequacão orcamentária.
consta no TR a declarução de adequaçã o olçamentitria, remetendo-se ao parecer contáhil a

indicação da(s) dotação(ões) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem çomo a análise
do cumprimento das disposições da LRF.

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência
exigências legais.

cle Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as

2.5.9.

A justificativa co[stante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização 6a
presente contrataçâo' corrsiderando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local.

2.5,10. Da justiÍicativa e pesquisa dos urecos.
cotrsta üo TR a justiÍicativa dos preços e foi jmrtado aos autos toda a docrunelüaçâo rclativa à

pesquisa de preços realizada.
A rnetodologia adotada pala a atribuição do valor máximo que o Município de capanema está

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi concluído, com fundamento no § 20 do afi. 3g, «la LCM
14122, do seguinte modo:

a) Para os itens z, 12, rs e t6 foi utilizada a metodologia do menor preço;
b) Para o item 5 foi utilizada a metodol:gia de preço de contrataçâo similar feita pela

Adminishação, com afi:rrlização <Ios valores pelo IPCA;
c) Para os demais itens foi utilizada a metodologia da média dos preços obtidos.

Nesse rumo, cumpre trazer àbafla o disposto nos s§ 2o e 3o do art. 3g daLCM 14/22:
Árt' 38' lo.ry|e1n de contraiação para aEtisiçào tle berts e cotrtratação de seniços em geral, , valorestintado será definido, en regra, 

"o^ iosr ro-rr"ihu, pruço oT"rido por'rrci, d; 
";;;;";;;uiur ruguint",parâuetros, adotados de.forun cornbilnrla ou não:

I ' conlralações sintilares feitas pela arbinistraçào Pttblica de qttaisquet, entes federados, etn execuÇào ouconcluídas no petíodo de I (um) anoànret'ior à tlata ia pesqurs, ,ti píeços, irtclusive inediante s'isterua de regisrrode preços, obsenado o írttlice de altalização de preço, 
"ori"rpo"a"í,u)l'I - pesquisa direta com todos osJottiececloí'es iocaís 

"ouí 
rr[iio rauao no cadastro cle Fornecedot es Locais(cFL)' mediante solicitaçàofor»tat di cotaçào, por meio rJe enciminhatttenro de e-mail e inclicaçda cle prazo paraa yesposÍa;

'Ç 2o o meno.r preço a/erido na pesquisa de preços será tt ntetodologitt prioritária pora a definiçdo do volorestinado do obieto da conlrataçdo, nos temni^clo caput desre aitigo, todavia, ercepcionalmenle, dianre daspeculiaridades do caso concreto e medianteiustificariva, poclerá ser utfiizada outra *rriarí.gir,'".Ã" a rnédia oua mediana dos preços oblidos.
§ 3" puando.ocon'er-a adoçào deiutna combünda dos parâmelros de pesquisa cle preços indicados ,osittcisos do caput de'tte artígo, a néclia dàs preços obtidos será i »etodologia prioriÍária para a definiçào tla t alorestütado do objeto da contratação.

com efeito' diante das diligências realizadas pela equipe da SELOG e da sEFAM, corn oreconhecimento, por parte cleste órgão, do esforço realizado e da dificuldade de se estabelecer um
Avenida Governatlor pedÍs viriato parigot tle souza, tog0 - centro - g5760-000 - Fone,(oÇ;;raã;

po cura do r i a@c a p a n e r tr a, p r. gov. br Púginu: 5

preço 
t

,inurS M



v

v



Procutadoria-Geral do . PGM

adequado para os itEns da prcsente contratação, utilizando_se da
considero adequadas as metodologias utilizadas.

mzoabilidade e da realidade local,

2.5.11.

A justificativa constante no TR, apesar dc singela, é suficiente para derlonstrar a impessoalidade na
busca dos preço§ do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura
administrativa e a realidade local, notadamollts porque foram cotados por e-mails os orçamentos de
fornecedores que participaram de outros certames com objetos similares no Município de capanema e,a
região.

Além disso, houve, por parte da sELoG (art. 38, vI, cla LCM !4l22),encamiúamento de pedidos
de cotações de preços para todas as empresas cadastmdas no sistema de fomecedor.es clo Municipio decapanetna que trabalham com os objetos da presente contratação, bern como o Escritório de cornpras daAssociação comçrcial e Empresarial de capanema - ACEC conseguiu proviclenciar ainda mais urn llovo
olçamento pala compor a pesquisa de pr.eço do certame em aná.lise.

Portanto, as metodologias empregadas, acima descritas, estão em conformidade com o contido ,aLCM 14122, especialmente o art. 5o, inciso III e o art. 3g, § 3..

2.5.12.

No caso vefiente, o telmo clç reÍbrência indica a adoção do sistema de registro de preços, o caso élneslno de adoção do SRP. Vejarnos.
A esse respeito, curllpre observar o reg'a,rento inscdpido naLCM t4/22:

Art' s3' o planeianenÍo de compras deverá consitlerar a eJcpectaÍiva de cottsttr,, anual e obsertar o seguirÍe:
1"') II - processa»ento por ntei de sistenm tl.e registro de'prcçis, qaando perri*ettre;

Para regulamentaçâo da contratação por registro a" p..çoí foi editado o Decreto Federal no1l'462/2023, que estabelece as hipóteses do eontratação suscetíveis de serem processadas por estasisternática, É o que estabelece o art. 3ol
U". t 

".?,!Y'1^1d::l: 
s:t. a:r:tudo,quando o_Ádnüttisn açào jutgar peúi,Ntúe, eu especiat:I ' quantlo, pelas caracle,islicas rlo obieto, horr'", ,"""r'tiiii de co»tratações penttúretúes ou ftequetúes;II - quondo Jot' co»venierúe yt aquisíção de betts com pru^rxao 

.a" etúr.egas parceladas ou cotth,ataÇd.o deseruiços ,etune,ados por unidade dà meditla, corno quarilídade ii lroro, ar'triiç", p"rtr á) íot olho ou un,resne de tarefa;
III - quantlofor-cor»enietúe para atendimetrto tt nrais de tun órp1do ou n »tais de t*na e»tidade, irtclusive r,7ísc on rpy as c et truli zadas ;
il,_ (...)

no*l,,ir\iill: 
pela naÍuteza do obieío, nãofor possível defrtit'pra,iametúe o (lua,ditcttivo a ser demondado pela

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para aadoção do SRP, notadamerrte o incisos I, II, III e V supramencionados.
Alétn disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Preços, conÍbrme modelos confeccionados

pela PGM' indicarn a as nolmas aplicáveis a respsito do sistema de registlo de preços, adotada par? estacontratação, o que supre a exigência legal, na visão clesta Proçuradorja, considerando a suficiênçia eadequaçâo das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do art. 292 daLCM.

2.5.13.

a prazo de vigência da contratação de I (um) ano, podendo serprorrogado por igual período, bemcomo a possibilidade de conversão da ata de registro de preços em contrato administrativo, como indicadono TR' está de acordo coln as disposiçÕes legais que regem o tema, não havendo ouÍras considerações
necessárias.

2.5.14. Das garantias.
Não consta no TR a exigêrrcia de gara,tia de proposta e nem de execução.

2.5,15. Das sancões administrativas.
Não consta no TR a indicaçào de sanções específicas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, nafomra do disposto na rninuta do Edital.
Analisando-se o objeto da contrataçâo, vislurnbra-se a suÍiciência das regras gerais.

Avenida Governador Peúo viriato Parigot de souz*, 1080 - c"nrro - 8s760-000 - Fon",1«lssililãl[f
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2.5.16. Dos requisitos de habilitacão.
Em qualquer contrataçâo pública exige-se do(s) futuro(s) cr:ntratado(s) a apresentaçâo de

documentos essenciais previstos no art. g7, daLCM 14t22.
A propósito, a teg/3 geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos

relativos à habilitação jurídica, à regularidade Íiscal e à nabalhista, conforme minuta padrão do Edital dePregão çonfecçionado pela pGM.

Para fins de qualificaçào econômioo-financeira e de qualificaçào téonica exige-se previsâo sxpressa
no TR, com as justiÍicativas cabíveis.

No caso Õm mcsa, nào houve previsão de qualificação econômico-financeira, porém, por outro lado,há a previsão no TR de exigência de documentação relativa à habilitação técrrica, especificamente no item14 do referido documeirto.

Diante na nafirreza do objeto da contratação e a necessidade de seleção objetiva de bons profissionais
para o atendirnento de serviços públicos sssenciais da sEFAM, SEMEC 

" 
saúog, 

"tJ*'a* 
hdos osdiálogos h'avados sobre o tema, com a participaçào de diversos profissionais da sEFAM e da sELoG para

a defurição das exigências de fotmação e de capacitação técnica/experiência do profissional de cada item,bem como pela análise dctida das exigência, vislumbra-se qu" or r=qoiritos exigidos compõem um conjuntour*ínimo de fotmaçâo e de experiência necessíírios para !o, o, irofissionais presteÍn um bom se.içodurante a execução contuatual, evitândo-se a paralisaçâo dos serviços ou desperdício de tempo e diúeiropúblico para a orientaçâo e capacitação desses profissionais
Em outas palawas, pretende-se, com a presente licitação, rcalizatum filtro mínimo a respeito dosprofissionais que poderão prcstar os serviços contraüados, objetivando a melhor eficiência e eficáçia dosserviços públicos ofertados aos çidadàos.

2.5.17.

No caso em me§a há a permissão de particip ação dep"*ror, fisicas como licitantes. Dessa forma,observando-se o disposto no subitem 14.2 do TR e do Anexo u do TR, vislumbra-se a adequaçâo das regrasestaboleçidas.

Ademais, a previsão de participação de pessoas Íisicas no presente cerüame é um grande avançoadministrativo, especialmente considerando a natureza do objoto da contatação, possibilitando aparticipação dircta de profissionais no Çertarne, sem intermediação de emprssas.

2.5.18. Da inversão das etapas
No caso em m§§a, há a previsão, de forma inédita, de alteração da ordem das etapas da fase extemada licitação.

Com relação as regras estabelecidas no itçm
vista a participação dapGM na sua conshução.

15 do TR, elas não serão analisadas nesteparecer, haja

Pol seu turno, mister tecer alguns apontamentos acerca das razões pelas quais optou-se pela alteraçâodas etapas neste processo de contratação.
Pelo histórico das licitações realizadas pelo Mu,icipio de capanem^ de objetos de rnesma natureza,especialmente coln a experiência advinda da condução do pregão no 43/2022,observou-se a ausência decoúecimento por parte de diversos licitantes a respeito da exigências de habilitação técnica closproÍissionais que seriam eontratados,
Dessa Íbuna, muitas elnpl'esos se sagrar'ânl vencedoras rra etapa de lances. porém não detinham adocumentação de habilitação técnica dos profissionais on d* s*u cornpletnde, o que g$'o. ahasosconsideráveis l1o eflcerramento do próprio certame, cotrl convocação dos licitantes classificados nasequência, o que levou mais de urna semarrâ,
Além disso, em deço,'ência de participação de diversas empresas, houve, na etapa de la,ces, umaredução considerável dos preços estimaclos, porém, de forma artificial, tendo em vista que várias empresasforam inabilitadas, sufocando o preço clos serviços a serem prestados, imped.ürdo a contratação d§profissionais qualificados e uma gestão contratual adequada.
com efeito, diante da situação t'çlatada e considerando os esfudos e esforços adrninishativos paraorganizanDos licitações berrr planejadas, especialmÇnte cln se tlafando de fomecimenro de bçns on

Avenida Governador pe«lro Vjriato puigot de So*", ,r,
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prestação de serviços de naüureza contíttua, cujos contratos/túas possflm ser prorrogados dç acordo çom aLCM 14122, revelou-se imperir:sa a aniilise cle soluções pare que a presentc lieitaçào pudesse gerar
conhatações duradouras, caso haja a seleção de bous proÍissionais,

Nesse rutno, forarn estabelecidos, portanto, critérios rígidos de seleção, conforme previsto no item
14 do TR' bem como vislumbram-se os preços atmtivos. pâra que profissionais qualificados venham
participar do çertarne.

Além disso, a alteração de etapas permitirá que somente os licitantes que realmente contiver.em
habilitação adequada possam pafticipar da etapa de aptesentação das propostas e lances, evitando-se, assim,a redução artificial dos preços, permitindo-se uma gestão contratual mais adequada e, também, apossibilidade de contratações mais duradouras, evitando-se a descontinuidade dos servigos públicos, com
a perda de bons profissiotrais, além do refazimeuto de licitaçôes essenciais e complexas. corno é o plesente
caso.

Destat'te, colrlo lnccanismo de planejamento e organizaçáo do processo dç contratação, limitando-se aexaminar a presença dos eletnentos essenciais do documento, verifrca-se que o Termo de ReÍ'erência atende demaneira suficientç aos fequisitos legais, pois indica os dados necessários par.a a execução satisfatória do objeto daconttatação, além de atetrder o disposto no parágrafo úniço do aú. 34 da LCM 14122, considefando-se,
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local.

2.6. Da Minuta do Edital
Deve ser utilizada a rninuta padrão denominada: "Edital pregão versão LCM 3.24., obselando-se asalterações e complementaçôes previstas nos itens 14 e 15 do Tenno de Referência.

2.6.1. Da Modalidade da Licitação.
No toczulte à escolha da modalidade pregão, os funtlamentos estão assentados no disposto no art.73, da LCM t4/22, que dispõe:

*í;:;.,.^"'W{?ô;,:.iíií 
",f;;';:,::,i,:;i,:;í:::,::,;::;;;n1:,_';;;f;;uz,;:"'í!§}:,':;;obielivumeatc definiilos pelo edítal, por nlío * np"iüi"uça"r' usuais de nteycudo.

Além disso, a LCM 14122 tan$émconceitua o prlgao, 
"* ,"o afi. 6o, inc. xxlx, çomrs ,,rnodalidade

de licitaçàrt preferencial para aquisiçào de berx 
" 

r"Ãrçà, corlluns, ctqjo o.itério de julgamento poderit set
o de menor preço ou o cle maior tlesconto,,.

Com efeito, o prcgão deve sçr adotado çonsiderando três làto'es:

[,ll;?.ffim:xjll*,:"J*""*::',::,",#;ff:il;ll",lT#1.#:::illlÍ,;ffi:n,i:'::,,1i,.,,f,oedi,a,;
pois bem. 

(iii) o critédo de julgarnento deve ser.o nr"no. pr.ç"o ou o maior desconto.

As caracteristicas do objeto da contrataçãopodem ser aferidas objetivamente por meio da clescrição
contida no TR.

Por seu tumo, atualmente, é possível eoncluir que quase todos os bens e serviços vêm sendoconsiderados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em qus não se aplica
o pregào, para análise de legalidade da escolha.

Nesse rurno, assim dispõe o parágraÍb único do art.73 daLCM 14/22:

tl;li;,Íi'orr"o. o pregdo ndo se aptica às contra!úções de:

11..ffif!^ffi;:':Y;Í;:Í;::::'"",:z::::;Xl!":A,ot]!Í.1,íj,i?,1,; 
,,.,a a atinea . ,,,, d. incis. rrclo cupul do arl. 60 desta Lei.

Logo, ern virrude do objeto pretendido pela Aúninistração, çonforme descrito no Tenno dereferência, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação.

2.6,2. Da Fsrma da Licitacão.
considerando'se que o presçnte cettame adotou o tbrmato presencial, em razâo da hipótese prevista

no art. 26, irrciso VIII, daLCM 14122.
Nesse diapasão. nâo é demasiado trazer à baila o disposto no § 4. do mesrno artigo, que assimdispõe:

Avenida Governador pedro viriato parigot de souza, I0B0 - centÍo - 8j760-000 - Fon",t[Elãffi
pr o cura d ofi a@c ap a n ema. p r. got . br Página: E 2J',*



V



Ptocuradoria-Geral do - PGM

Átt. 26. (...)

§ 4' As contratítções no J'omtalo presencial, desde que fundadus em urn dos ittcisos do caput desÍeartigo, estão iustdicadas na Política Municipal de ttonlnatuções públicas, ira"frnirrtr*ettte dethotivação especifica no processo de conÍratação.
com efeito, apesal' de a LCM t4122 ptiver a realização das contratações ,a fbrma,prefbrencialmente, eletrônica, o próprio texto legal trouxe algumas exceções, visando ao atendimento dasdiretrizes e objetivos da política Municipar de contrações públicas.
Isto é, o legislador capallemense, instituindo noÍnas de irúeresse local, indicou na própria Lei aslripóteses em que a licitação poderia ser rcalizacla na forma presencial, o que é o caso em mesa.
Nouho giro, cutnple registrar que há muito tcrnpo o Município de capanema adota aemvação, e'ráudio e vídeo, bem colno a disponibilização da sessão pirblica ao vivo, para acesso livre e em tempo realao público, cumprindo, deveras, o disposto no s Io do att.26do diproma regal de regência,
Por deradeiro, cousiderando-se a uatureza do objeto da contr.atação e a possibilidade de participação

de licitantes pessoas Íisicas, a fr:rma presencial do presente çetami permite a ampliação de licita,teslocais' os quais, cousiderando a realidade local, não possuôm conhecimento e habilidade para participação
em licitações na fonna eletrônica, alé,r d's possíveis custos eirvolvidos.

Dessa fonna, vislutnbra-se o cumpdmento dos requisitos da LcM 14/22 para a realização docertame ern fonna presencial.

2.6.3. Da garantia da nroposta,
O presente certanre nào adotou a gatarúia da proposta.

2.6.4. Do critério de, julgamento.
O critério de julgarnento da licitação deve ser o melior preço por item.

2.6.5. Da paúidpaçáLno certame.
o critério de participação nçste certamç deve ser a ampra conco,€'cia.

2.6.6.

o tratamento diferenciado pa*a ME e EPP sediadas no Município de capanema. 
"onror,,," 

previsto

ffi,,"",:r",l"":::li f :ly: *:,, o: 
i:":o: 111_asdiretrizes 

tla polírica Municipal de contraraçõesPúblicas, em respeito ao disposto no art. lg daLCM 14/22.

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pelaLCM 14/22,especificando pormenorizadametrte todas as etapas da tàse externa do processo de contratação e as regrasgerais aplicáveis durante a execução do objeto da conhaÍação, além de atender satisfatoriamente o disposÍono art' 114 da LCM 14/22, obsewaudo-se as alterações e complementações previstas nos itens 14 e 15 doTerrno cle Referência.

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.
vislumbro adequadas as mitrutas da ata e do conkato anexas ao edital, visto que preveern as cláusulasessenciais dispostas no art' 153 e aft. 113, itrc. II, ambos da LcM 14/22, cortforme modelos contêccio,ados pelaPGM, anexos à minuta do Edital

2.8.

Pela relevância do tema, Íbz-se necessárío consignar, clesde já, a necessidade de obselância e cmnprirncntodos ptocedimçntos de contrsle e de Íiscalizaçâo das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos217 a22l daLCM t4122.

2.9.

Assinr dispõe aLCM t4/22:

Avenida üovernadorpedro Viriato parigot tle souzu, rO
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Árí §1' Os prazos mi1lm-os py'g apt'esentação de propostas e lances, conÍados a partit,da data de diyulgaçdo do extratodo edital de licitaçào no Diáriã oficiat Elen'ôiico do Mí*ipto e ila divulgação do itúeirc teor do ato conyocatófio c deseus anertos em sítio eleffônico ofcial, ou do qae ocorl,er pot'tlltimo, sdo de:
(...)
I - para aquisiçÍto de bens:
a) I (oito) dias úteis, quando adotados os critérios dejulgamento de menor preço ou de ttaior desconto;(...)

com efeito, o prazo Êntre a publicação do edital e a sessâo pública deverá respeiüar, no mínimo, g (oito)
dias úteis.

2.10. Recomendacões.
Urge esclarecer, por tim, porque notória a relevância, que a veracidade cle todas as informações e

docutrrentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos.
Neste ponto, convóm chatnar atengão para a possibilidade de aplicaçào de sanções de natureza política,

administrativa, civil e penal em câso de malversação da verba pública ç/ou em razão de descumprimento dasobrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando u 
"orrfigurução 

de ato de improbidade administrativa,
nos termos da Lei n" 8'429, de l992,bemÇomo em desrespeito a rei ae Resporr,sabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, a Ptocutacloria-Geral se manifestapçla satisÍàtória legalidade e regrúaridade do processo

dc conhatação, considerando-se, especialmente, a çstrutura administrativa e a realidadç local, devendo-se utilizar
a tninuta do Edital do Prcgão e anexos de acordo com 'oversão LCM. 3.24-, disponibi)izada no sisterna.

Resta, ainda:
a) a decisão do Excelentíssimo PreÍbito Municipal, nos termos dos a$igos 31, inc. yr, 47 e 4g,

todos da LCM 14122;

b) as diligências de publicaçào oficial, poÍ parto do Departamento de contratações públicas, nos
termos do arl. 31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, daLCM 14/22.

Municipio de capanema, Estado do Paraná: cidatle da Rotlovia Ecológica - Estrada parque Caminho
do Colono, ao dia I I de julho de 2024.

p-1,* ?;1,* J" tk
Robson Pinheiro da Silva
Procurador Municipal
OAB/PR 66.740
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1.1.

1.2.

EDITAL DO PREGÃO N" 342024

O UUXICÍpIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob no '7 5.972.7601000l-
60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, no 1.080, cenüo, Capanema, Estado do Paraná,

por intermédio do Excelentissimo Prefeito Municipal, o Sr. Amórico Bellé, torna pública a realizaçdo
deste processo de contratação.

ORGÃO(S) TNTERESSADO(S) :

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal da Família e Evolução Social-SEFAM.

1.1,2. Orgão(s) Participante(s): Não se Aplica

RESUMO DO OBJETO:
SERVIÇOS DE MINTSTRAÇÃO DE AULAS, CURSOS E OFICINAS NÃO
PROFISSIONALIZANTES EM DIVERSAS ÁRBAS, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS.

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 1,509,090,96 (Um milhão, quinhentos e nove mil, noventa
e noventa e seis centavos).

MODALIDADE: Pregão.

FORMA: Presencial.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Iteml.

PROCEDTMENTO(S) AUXTLTAR(ES) UTTLTZADO(S) NESTE pROCESSO:

1.7.1, Processado Pelo Sistema de Preços.

PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência.

DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO pÚsLlCA:

2610712024 às 08h30min
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR.

Sala de Licitações, Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, no 1.080, centro.

reals

1.4.

1.5.

1.6.

1.7.

1.8.

1.9.

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani.

1.11. LEGISLAÇÃO eff,fCÁVEL: O certame deverá ser processado e julgado em

disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal no

subsidiária, a Lei no 14.13312021e a Lei Complementar n' 12312006.

conformidade com as

1412022 e, de forma

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n' 7 5,97 2.7 60 /0001-60 - ri_».1:,çltDo-r_i:r_rr_r,.tit, gui:, ttr.
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I DO OBJETO
2.1.

2.2.

O resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto

encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital.

O Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da Internet nos

seguintes endereços eletrônicos:

www.com prasgovernam entais.gov.br e www.capanema.pr. gov.br

(trttps:fwww,capan
Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal

Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo

de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Depafiamento de

Contratações Públicas pelo telefone n" (46) 3552-1321.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria

Municipal indicada no Termo de Referência.

2.3,

2,4.

2.s.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4,

3.3.

'3. DA IlvlpucNAÇÃo Ao EDITAL E Do PEDtDo DE ESCLARECIMENTo

3Í Qualquer pessoa, flsica ou jurídica, é parte legÍtima para solicitar esclarecimentos ou providências em

relação ao presente Édital, ou, âiRda, para Íins de impugnação ao Edital, desde que o faça com

antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame.

3.1.1. As impugnações ao Êdital deverâo ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até às

23h59min. da data limite, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br

Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de

recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame;

O(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a irnpugnação antes da abertura do certame,

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do

Ternro de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realizaçáo da sessão

pública, o processo será encaminhado à Procuracloria-Geral do Município, para emissão de

parecer.

3.2.

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de

pessoa Íisica, e de CNPJ, erl se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,

que comprove que o signatário, efetivamerrte, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à)

pregoeiro(a) e encaminhadas, até às 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para

abertura da sessão pública, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br

3.2.1, O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.3.1. A concessão cle efeito suspensivo à impugnação é rnedida excepcional e deverá ser motivada

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo.

3.3,2, As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

licitantes e a Adrninistração.

4. DAs coNuçffiCÃo NnsrE pRocESSo DE coNrRAT4ç4q
41. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto Ro seu ato

constitutivo ou clocumento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação,

desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos'

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760'000 - Fone:(46)35 52- 132 I
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4.2.

4.1,1. Somente poderão paúicipar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital.

4,t.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no art.34 da Lei no 11.48812007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
n" 12312006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal no 1412022, mediante
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital.
4,1,2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame.
4,1,2.2, Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n' 12312006 e na LCM 74122, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

4,1.2.3, Para usufruir do fratamento favorecido em razáo do Programa Compras Capanema
(LCM 14122). o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença
(Álvara) de Funcionamento, ceúidão ou outro documento válido que comprove que o
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no MunicÍpio de
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando
a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da
exigôncia.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas vedações previstas no arl.28l da LCM n, 14122;
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou

liquidação;

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) pessoasjurídic1s que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital.
h) brganizações dà Sociedade Civil de Interesse ptrrico - ósõip, uruunao n.rru .*lloio,

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens. sem
prestacão de servicos, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá
participar do ceftame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de oualificacão econômico-
financeira, no mínimo, os seguintes documentos:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de
declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste que a

empresa possui os índices econômicos adequados e capacidade financeira para
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a

execução do objeto da contratação e eventuais garantias;

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial).

Avenida Covemador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52- I 32 I
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Município de Capanema - PR

4,2,2.

eniidades do iôróêiro setór (instituicões sem fi , respeitadas as seguintes

condições:

4.2.3.

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4,2 também são aplicadas:

a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante;

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica

declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Púbtica de qualquer ente

federado;

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

compaúeiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo

da pessoajurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública

de qualquer ente federado.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes

DECLARACôES (na forma do modelo de Declaracão Unificada constante no Anexo lll):
a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos;

b) de ciência e de concordância do licitante coln as obrigações e regras de execução, de recebimento

e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assttmindo a responsabilidade de

cumpri-las;

c) cle que o licitante não emprega rnenores de 18 (dezoito) anos em trabalho nottu'no, perigoso ou

insalubre; de que não emprega menores de I6 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos

termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgâo público, de

qualquer ente federado;

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto,

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar aclministrativa prevista no inciso II do art. 247 daLC}d 14122;

f) de que o licitante não mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou col'I1

agerlte público que desempeúe função no respectivo processo de contratação ou que atuarâna

execução, controle ou Íiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de Í'ato ou de direito, com outro(s) licitante(s)

ou coutratado(s) deste processo de contratação;

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

v

4.4.

Ávenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 ' Centro ' 85760-000 ' Fone:(46)3552-1321

CNPJ n" 7 5.972.7 60/0001-60 - rt:»:.»-,ç-ttltttl-1,çlllql)r,gll)1.-bj:
Edital Versão LCM 3.24

Pâgina:4

havendo
ttatt. do

existência de nexo entre

executado

instituição ou vínculo associativo

Em havendo previsão t

poderão palticipar deste



4.5.

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolesçentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

D de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no ceftame e de que não se

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores, durante toda a vigência da contratação;
j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável;
k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do
artigo 5o da Constituição Federal;

D de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública;

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" l3 do STF;

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou

recuperação judicial ou extrajudicial;
o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.
Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes
informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, a sua qualificação completa e a sua função na smpresa;
b) e-mail, número de telefone, Whatsapp e Telegram, para que em caso de qualquer comunicação

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica;

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados
anteriormente fomecidos;

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos,
em nome do licitante.

Em se tratando de PREGÃO EM FO ÃlpíArnÔNICÃj de acordo com o disposto no subitem 1.5

desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4,1 A 4,5 acima, o interessado em parlicipar
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/MP no 3, de 2018,
4,6,1, As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: https://central,e-sicafiryeb.com,br/fornecedores/sicafnet.html,
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame.

4,6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Pofial
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão,

4,6,3, Os licitantes deverão utilizar o ceftificado digital para acesso ao Sistema,
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a f'O[iMd:hip"T$Ô-Ni§f, .orno requisito para participação,

o licitante assinalará o'sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às

declarações exigidas no sistema.

4,6.4.1, Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no ceúame;
4,6.4,2, Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno pofie, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 12312006 e

na LCM 14122,mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.6.4.3. Para usufruir do fratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença

4.6.
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(Álvara) de Funcionamento, ceftidão ou outro documento válido que comprove que o

licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de

Capanema, no rarro do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando

a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade

deverão cornprovar tanto que a sede do licitante quanto o ralro de atividade

empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da

exigência.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das

vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a

extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas ern Lei, neste Edital e seus anexos.

r. DO CREDENCIAMENTO

4.7,

5.1. EM SE trAtANdO dE PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL:
5.1.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preànbulo deste

Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste

Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro docutnento equivaletlte, e do

documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nolne do licitante.

5.1.2, O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará

impedido de apresentar lances, Íbrmulat' intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer

forma, durante a sessão.

5.1.3. Consiclera-se como repl'esentante do licitante qualcluer pessoa habilitada, nos termos do estatuto

ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida,

ou documento equivalente.

5.1.4. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a

competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

5.1.5. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os

poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos

inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos clocumentos de constituição da empresa ou

do registro como empresário individual.

5.1.6. Em atendimento a Lei Fetleral n' 13,72612022, o reconhecimento de assinatura no

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe

de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada ent cartório, de

Documento Oficial com foto e assinatura «lo subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,

Carteira tle 'f rabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade

Profissional), sornente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada

no documento aPresentado.

5,1,7, Cada credenciado poderá represental' apenas um licitante.

5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas uln representante.

s.2. Em se rratando de PREGÃO EM roR!-iÃ,fLnÍnÔXtêÀ:l
5.2,1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua fonna eletrônica.

5.2.2, O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas lJrasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema.

5.2.3. O credetrciamento junto ao provedor do sisteura implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

itrerentes a este Pregão.

5.2,4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assulne como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a resporlqq!,i]iclac§1p ilovedor do sistelna ou do
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

5.2.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação,

6.1. Em se tratando de PREGÃO EM
6.1.1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

6,1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos
responsáveis.

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para opoúunajuntada aos autos
do processo administrativo pertinente a esta contratação.

6,1,4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou pafticular poderá ser feita perante a
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

6.1.5, O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal.

6,1.7. Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio,
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados,

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas paftes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N. I - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÂO N" XX/2023
(RAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJN" XXXX

ENVELOPE N'2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇ o
MUNICFIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃONOX)í2023

GAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJNO XXXX

6,1,9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser
protocolados no Protocolo-Geral do Município (hall de entrada do Paço Municipal) até a hora
marçada para abertura da sessão pública.
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila

do protocolo dos envelopes.

6.1.9,2, Após o início da sessão, não poderão pafiicipar do certame as empresas que não

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6. L9.
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6.2.

6.1.9.3. Considera-se o início da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e ajustificativa

para eventual atraso.

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como

proposta.

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções

previstas neste Edital.

6.1.12. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo'

Em se tratando de PREGÃo EM ffi
6,2,1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

6.2,2.

6,2.3. É VnoanA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES No SISTEMA ANTES DO

6,2,4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição

pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abeftura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

6.2.4.2.

\,

6.2,5.

6.2.4.3, ô licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração

Uni{icada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na

forma da lei.

Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habllitação anteriormente inseridos no SICAF.

Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas

apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes.

Após a etapa de lances, o licitatrte vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a

descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após

a convocaçâo do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio.

O envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

6,2.9.1, Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encamiúar, após

6,2,6,

6.2.7.

6.2.8,

6,2.9.

diálogo com o Pregoeiro/Agente de contratação, a propo§ta definitiva de pregos,

Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

automaticamente a etapa de envio de propostas.
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:

I icit ac ao@c ap qnema, pr. gov. br e licit acao. cap anem a@gm ail. com

6,2,10, O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema.

6,2,11, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão

disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o início da etapa

de habilitação.

6,2,12, Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo

vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente,

apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção
(desde o nascedouro) o sejam e que teúam algum tipo de confirmação de autenticidade da(s)
assinatura(s) afixada(s).

6,2.13. E permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

6,2,14, O arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados

digitalmente ou eletronicamente, deverão ser aÍTnazenados no banco de dados digital de cada
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eflcácia das assinaturas, bem
como da autenticidade e da integridade dos documentos.

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃo (presencial ou ijíjió"*isã), o licitante deverá juntar,
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s):

a) Declaração UniÍicada (conforme modelo do Anexo III), nos termos do subitem 4.4 deste Edital;
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1 ,2 deste Edital, quando o licitante r. rrqrudru, no,

requisitos

c) Documentoaqueserefereossubitens 4.1 .2.3ou4,6.4.3,quandoolicitanteseenquadrarnos
requisitos.

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e "c" do subitem 6,3.

6.3,2, Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o
licitante deverá encaminhar, até o encerrpmenJo dê etapa de lances, os documentos mencionados

', gov. br e licitacao. cap anem a@gm ail. com

nas alíneas "a", '(b" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:

ao licitante.

àplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5.

l'b" e/ou o'c'l acaretaiá a não-.Apllc.ttç-Lq"dp.tfalame+to difprepciad"o- ao licitante.

lances.
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1 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7,1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo cotn o

indicado no subitem 1,6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,

no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valores unitário e total do item;

b) Marca/modelo do item;

c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

7,2, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menorpreço por lote", de acordo com o

indicado no subitem L6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,

no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valor total do lote;

b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote;

c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote;

d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares à

especificação do l'ermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando

for o caso.

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado

nosubitem l.6desteEdital,olicitantedeveráenviarsuaproposta,oupeloseupreenchimento,nosistema
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes inÍbrmações:

a) Percentual de desconto;

b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote;

c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as infotmações

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso.

7,4, Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional.

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem

características iguais ou superiores às previstas no Termo de Referência.

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

7,7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8, O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

7.g. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência,

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse.

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de

todas as condições lá estabetecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores,

quanto à vantajosidade para a Administração, do descrito no fermo de Referência.

7.11. Em se tratando de PREGÃo EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato

de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato

digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de

lançamento no Sistema de julgamento, por e-mail, no endereço eletrônico:

I i c it ac a o@ c ao an erygpr. g ov. br
7.ll.l. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em Pen-Drive ou CD-ROM

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no

momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n' 0l (PROPOSTA DE PREÇOS).

7.12, O licitante que não atender ao subitens 7.11ou 7.ll,l,será desclassificado.
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8.1. Em se tratando de

8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a

divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

8.1,2, O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos c,apazes de dificultar o julgamento.

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
8.1.4. O(A) Pregoeiro(a) classificarâ o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de

lances.

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa de

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva,

em valores distintos e decrescentes.

8.1.6. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,
em ordem decrescente de valor, que terá oprazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do
seu lance verbal, quando convocado.

8,1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM
8,2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de Brasília-DF, a sessão

pública na internet será abefia por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2.2, O(a) Pregoeiro(a) veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
8,2.2,1, Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2,2.3, A não desclassificação dapropostanão impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8,2.3. O sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances.

8,2,4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas.
8.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.

8,2,6, Iniciada a eÍapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.3.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances,

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

EM
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8.3.

8.2,g. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÍrblica encerrar-

se-á automaticamente.

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorogação automática pelo sistema, poderá o(a)

Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.2.12, Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao

órgão competente responsável pelo sistema'

8,2,13, Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.2,14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8,2.16, No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8,2,17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qttatro

horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

para divulgação.

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

B,z,tg, Caso o sisrema utilizado para o processamento do Pregão em FO[Íúa Eüú?Rô]ÍiCÀ não

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14122, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a

sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio

digital disponível.

REGRAS CoMUNS Do pREGÃo EM FoRMA PRESENCIAL r n:ínf[ôNlêÀ:
8.3.1.Emsetratandode1icitaçãocujocriteriodejulgamentosejao@,de

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado pelo valor

unitário do item.

8.3.2, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor Dreco por lote", de acordo

com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado em percentual.

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.3.S. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeftado e registrado

pelo sistema.

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofefta deverá ser de R$ 0,01

(um centavo).

8,3,7, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entl'e os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,17o (um décimo por cento)'

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.
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9.

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazerlance igual ao de um concorrente com
intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance

menor seja considerado inexequível.
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior.
8.3,9,2, O desempate será realizado conforme o disposto no m deste Edital.

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à
penalidade de multa de 2Vo sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de
referência.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADÀS NO MUNIEIPIo DE
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem
4.6.4.3.

O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no Município de Capanema/PR pafticipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, assim como das demais classificadas.
A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou
dentro do limite percentual da marsem de nreferência de 107o (dez por cento) da melhor proposta ou
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances,

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo,
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior.

9,3,2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se

encontre na faixa de até l0%o (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,
será considerada vencedora da licitação.

No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre
elas e, persistindo o empate, será realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor.
Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema,
A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação
ao produto estrangeiro previstas no art. 26 da Lei no 14.133, de 2021, o benefício previsto no aú. 18, da
LCM 14122, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20Yo (vinte por cento) estabelecido
pela Lei no 14,133, de202l,

9.1.

9.2.

9.3.

9,4,

9.5.

9.6.

9,7.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS (COOP)
SEDIADAS NO MUNICÍPTO NN CAPANEMA/PR

10,1, Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na
ordem classificatoria, para o exercício do direito de preferência de que trata o art.45 da Lei Complementar
no 723, de 2006, de acordo com o disposto a seguir.

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.

10.3. O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identifrcará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas.
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10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍpIO nB

CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.5. A melhor classiflcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta pala

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

I0.6. CASO A ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPTO OT CAPANEMA/PR,INEIhOT CIASSifiCAdA

desista ou não se rnaniÍ'este l1o prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP,

NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5%o

(cinco por cento), na ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado softeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

10.8. Havendo êxito neste procedimento, aMEIEPPICOOP assumirá a condição de melhor classificada no

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por

ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE

1 1.1. Em não haverd, aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas,

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação, pelo modo de disputa aberto;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos

naLCM 14122;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivatnente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR;

b) empresasbrasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) elnpresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 2009.

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classiftcação final dos licitantes, será

cabível a negociação de preçojunto ao fornecedor classificado em primeiro lugar

12. DA NEGOCTA

12,1. ésdasessãopública,o(a)pregoeiro(a)poderáencamiúar,pelo
sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço,

com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, paÍa que seja obtida

melhor proposta para a Administração.

lZ.Z, A negociação serâ rcalizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.3. Na hipótese de o preco máximo do obieto/item/lote da licitacão ter sido definido com base na

emnresa na fase interna da licitacão.
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12,4, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razáo de

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
12,5, A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
12,6, Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor paru a apresentação da

proposta definitiva de preços.

13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor
para que este encaminhe em ARQUIVO UNICO (COMPACTADO ex: zip e pdÍ), no sistema
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em fÓRMrq ELETRÔNICA) ou para os seguintes e-mails
licitacao@capanema.pr.gov.br e licitqcao.capanemq@gmail.com (em se trantando de Pregão em
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITM DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em
conformidade com o último lance ofertado.

13.1.1. Em se tratando de Pregão em [ORIú{ ETETRÔ_NICÁ, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a
ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos
utilizando o link "ANEXAR".

13.2, O licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas, contado a

partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou

seja, das 8h00min às 11h30min e das 13h15min às 17h30min.
13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para pregão em

o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: Iicitacao@cananema.nr.gov.br. Após o envio do e-
mail, o responsável pelo envio deverá enÍar em contato com o(a) pregoeiro(a) para conÍirmar o
recebimento do e-mail e do seu conteúdo.

13,4, O(a) pregoeiro(a) não se responsabilizarápor e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do MunioÍpio de Capanema/PR quanto do emissor.

13.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas,
não serão considerados, para frns de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro danão aceitaçáo daproposta.

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao praz.o, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, a sua pronogação.

13,7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma recoúecida, que comprove a outorga de
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

13.8.

13.9. A proposta deveráconter:
a) proposta deÍinitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com

dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta;
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;
d) prazo de validade da proposta deÍinitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de

validade daproposta definitiva de preços será de I (um) ano, contado dadata da apresentação
da proposta definitiva de preços;

e) indicação/especificaçãodoproduto,marcalmodelo;

D Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço
proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00).
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme deÍinido no Termo de Referência,

se aplicável.

h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

D Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta defrnitiva de preços.

13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual.

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o'(menor preco Dor lote", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que

compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços

unitários e totais.

13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a

proporcionalidade na reduçâo dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração

o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado

vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens.

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e

Anexos sob pena de desclassificação.

13.13. O(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações

que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para

os respectivos esclarecimentos.

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua

apresentação.

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITryA DE PREÇOS

14.1. Ofal p*g"etofal examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às especificações contidas no Termo de

Referência e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital

e em seus anexos.

14.2, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

14,2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de tnercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

14,3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

14,4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao sanearnento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

14.S. O(a) pregoeiro(a) poderá ôonvocar o licitante para énviar documento digital ou digitalizado

.o*pt.,rriotur, po, *.io do sistema o, .-àuii, no nrazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação

da propostai

14.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado

justificada do licitante, formulada antes de

pregoeiro(a).

14,5,2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e

findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde

que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições
indicados no termo de referência.

14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou e-mail, será divulgado o local e horário de

realizaçáo do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou

e-mail.
14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o

estipulado no Termo de Referência.
14.5,3,4, No caso de não haver entrega da amostra ou ocoÍTer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amosha fora das
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do
licitante será DESCLASSIFICADA.

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a)
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de
Referência.

14.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

14,5.3.7, Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deyerão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no"chaÍ", ou por outro meio,
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade.

14,7, Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, sempre que

a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da
eventual ocorrência,/aplicação do disposto nos itens 9 e l0 deste Edital,

14.8. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde

que insanável.

14,9, Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, ate aapuração de
uma proposta que atenda ao Edital.

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar eros ou falhas que não alterem sua
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eftcáçiapara fins de classificação.
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l4.ll. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota principal.

14,12, Aceita a proposta classiÍicada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

15. DÀ HABTLTTAÇÃ0

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a particlpação no certame ou a

futura conffatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf. apps.tcu. gov.br) I

c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/Consultarlmpedidos.aspx;

d) CNAE (https://cnae.ibee.gov.br/);

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www,portaldatransparencia. gov.br/ceis);

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça: lwww.cnj.jus.brlimprobidade adm/consultar requerido.php).

lS.Z. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu sócio majoritário,

por força do art. 12 daLein" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitatrte inabilitado, por falta de

condição de ParticiPação.
15.3. Caso atendidas as condições de participaçâo, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação

tecnica, quando for o caso.

15.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data previstapara recebimento das

ProPostas.
15,4,2, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encatninhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação ai';.:alizada

15.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em

ellcontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 92,11, daLCM 14122.

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmaçâo/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na foma do item 6 deste

Edital, o ii.i,ânr. será convocado a encaÀiúá-los, em formato dígital, via sistema ou e-mail, no prazo

de 2 (duas) horas, ou outro pr*o .on."àido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação,

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar

toda a documentação relativa à habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta

condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de

5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual pÍazo, a contar do momento em que for declarado vencedot'

do ceftame, para regulari zaçáo da documentação, paÍa pagamento ou parcelamento do débito e para

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A ausência de algum documento ou a não regularização da docttmentação no prazo estipulado implicará

na inabilitaçâo da empresa.

15.6.
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15,7, Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação,

15.8. A HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA:
a) No caso de empresário individual: inscricão no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍicado da Condicão de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 1612009, cuja
aceitagão ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço eletrônico:
hftps://www.gov.br/e,mpJesas-e-negocios/pt-br/e,mpreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-

comDrovante-ccmei.

I5.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHTSTA:
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil;
b) Certidão negativa ou cerÍidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos

Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos

Estaduais da sede da pessoajurídica;

d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
Municipais da sede da pessoa jurídica;

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em ourro Município e já possua
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal.
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da
Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicada na alínea "e" do
subitem 15.10.

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de
Referência.

0
s)

15. t l.l. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para fins de qualificação econômico-
f,uranceira, os documentos indicados nas alineas "a" e "b" do referido subitem, afein àe eventuais
outros documentos exigidos no Termo de Referência.

A QUALfFICAÇÃO TECNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência.

registrados no órgão compeJente, atualizado;

Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

15.1 1.
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16.1. Os,t".r*.rt*,81.*,i"nados no item l5 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

16.1.1. O não atendimento das exigências constantes do item l5 deste Editalimplicará a inabilitação do

licitante,

16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar eros ou falhas que não alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.2,1. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão nosterior de documento ou informacão que deveria constâr do

processo desde a realizacão da sessão pública.

16,2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, e permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos

ofrciais emissores de ceftidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conforme art, 43, §3o, do Decreto 10.024, de2019,não inabilitará o licitante.

16.3. O licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto é,

somando as exigências do item ou lote em que venceu às do item ou lote em que estiver concotrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em

etapa/momento anterior da mesma licitação.

16,4, Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairâ sobre o(s)

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

I icitante nos remanescentes.

16.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

16.6. Em se tratando de PREGÂO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitacão poderão ser

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por carlório

competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de

Apoio, 1o decorer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do

licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oÍicial, e inclusive expedidos via

Internet.

16J, Em se üatando de PREGÃo EM a habilitação dos licitantes será comprovada

por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios

estejam validados e atualizados.

16,7,1, O cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à

Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no

sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação.

16,7,2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante

convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no

subitem 16.10 deste Edital.

l6,j ,3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto

ao SICAF,

16,7.4. Em se tratando de pREGÃo EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação

dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF,

devendo essa opção constar no envelope no 2.

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abeftura da sessão

pública.

lr/

./
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16,9, As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricão. sob nena de

desclassificação (art. 43 da LC n" 123106 e no 147 ll4),
16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorogáveis por igual período, a critério da Administração,paraaregularizaçáo
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa (art, 43, §1o, da LC n" 123106).

16.11. A declaração do vencedor do ceúame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de

amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal.
16.11.1. Caso previsto no Termo de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de
amostra(s), relativa ao licitante cuja propostà foi a melhor classificada, pàra fins de celeridade e

eficiência das licitações públicas.

16.12, A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

16.13. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARÁ, conforme o
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a

apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
16,14, Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor,
I 6. I 5' Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar

sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar
a licitação.

16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante
desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração,
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes.

t7. DOS RECURSOS

17,1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e
aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.

17,2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito.
17.3. Umavezaceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

t7,4, Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet,
no e-mail: licitacao@capanema.or.gov.br

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e271 daLCM 14122.

17,6. Decididos os reÇursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

17.7, Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior parahomologação.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 7 5.972.7 60/0001-60 - 111i1.1y..ç_4141:_çr_rta,r_r.go_y,in.

Edital Versão LCM3.24
Página 21



Município dc Capanema - PR

rs. »l srnrffilca
18.1. A sessão pública poderá ser reabefta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍ'icado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18.2,1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo e-mail indicado

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante.

18.2,2, A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

tq.t. Córstatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor.

19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação.

1g,1,2. Previamente àformalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder

público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação.

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor,

ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão

municipal competente poderá convocar o licitante subsequente

1g,2, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçáo,para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor,

I 9.3. Decogido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

1g.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 79.2, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociaçáo,na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor da Administração Pública municipal.

19,6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a"

do subitem 19.4.

lg.j. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos

critérios estabelecidos nos subitens 19 .2 a 19 .4,

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou

ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a

19,4.

19,9, Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva
contratação de licitante remanescente , eín razão de extinção do contrato, será realizada somente após a
publicação da decisão administrativa definitiva.

20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homolôgàdo o
resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,

20,2, Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar dadatade seu recebimento,

20,3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogad o uma yez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivojustificado e aceito pelo
órgão gerenciador.

20.4, A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos.

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado à Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar
o disposto no item 19.

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

20.7, Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitatívo por cada órgão público municipal
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias, para melhor
organrzaçáo e controle da execução do objeto da contratação.

20.8. Será incluído na ata, sob a foma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,

20.9, A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital,
20,9.1, As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição específica, no respectivo
requerimento elaborado.

20,9.2, O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição.

20,10. O órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho.

20.11, Correrão por conta do Conhatado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação.

20.12. Nas licitações por Sisúema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atenderas quantidades ou as condições do pedido,justificadamente.
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14122, especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos.

21,2, E permitida a realizaçáo de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados.

21,3, Não havendo previsão específica no Termo de Referência , o pÍazo de vigência da ata de registro de preços

será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21,3, o quantitativo do objeto consumido

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo

prazo de vigência da ata.

21.4, Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no art. 120 da LCM 14122, os órgãos

e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos:

a) apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, na forma dos artigos 38 a 43 daLCM 14122;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

21,4,1, Asaquisiçõesouascontrataçõesadicionaisaqueserefereosubitem2l.4náopoderãoexceder,
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

particiPantes.

21,4,2, O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem'

21.5. Aplica-se o disposto no art. 163 da LCM 14122 no âmbito da execução das atas de registro de preços.

R MEIO DE CONTRATO DERTVADO DA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE

EXECUÇÃO, CONCLU§ÃO r nNrRrC,q, r »Á, A,LrnRAÇÃO COXrnarUA,L.

22.1. spoderáserrealizadapormeiodecontrato,decorrente

da conversão da ata de registro de preços, conf6rme minuta anexa a este Edital.

22.2, O contrato decolente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com

as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14122, petmilida a previsão, no contrato

derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da

necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível.

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os

seguintes requisitos:

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a

comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período

anterior, juntando-se os relatórios e as justiÍicativas cabíveis;

b) indicação do prazo de vigência do contrato;

c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro

de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação,

possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis;

d) Indicação do modelo de execução da conffatação, caso seja necessária a alteração do que consta

no'lenno de Referência.

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços

durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilíbrio econômico-

financeiro;
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22.4.

22.s.

f) indicação da dotação orçamentária.

22.3,1, Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de

execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for
efetivamente consumido.

A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qval,
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital.
As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14122 e o disposto no
item seguinte.

23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da
licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento
equivalente.

23.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

23,2,1, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinafura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido ío prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
23,2.2, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.
23.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições daLC}ú 14/22;

b) o contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo
de Referência;

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas naLCM 14122.
23,4, O prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência.
23.5, O regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá à disciplina prevista na LCM 14/22,

especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos.
23,6, Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
23,7, Na hipótese de iregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar asuasituação perante

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

23.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
toda a vigência do contrato.

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
ao licitante, procederá conforme o disposto no item 19 deste Edital.

23,10, O contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes paratal.

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14122, inçluindo as

regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no art. 163 da referida Lei.
23.12. Na hipótese de exigência de sarantia no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do

aft. 155 a161 daLCM14/22.
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23,13, A alocação tlos riscos contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou

outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma,

a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os

denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regrâs e normas técnicas aplicáveis

ao caso.

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração,

conforme o disposto no Termo de Referência.

23,14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação

que Çomprove a capacidade tecnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do

processo corresPondente.

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as

condições para a subcontratação,

23.14,3, E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se

enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do ar1. 281 da

LCM 14122.

24,1.

24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

24,2.1, Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes

informações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serelr prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.

24.3, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por meio

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente

poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo

setor competente,

24.4. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado

no subitem 24.2.1.

24.5, Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando

lhe for encaminhado o requeritnento indicado no subitem 24.2.1 .

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.

24,i. O 1ão cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.

24.8, Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 confrgura a

concoffência do licitante contratado para a nulidade da contratação.

24.g. Sem prejuízo clo controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle,

preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2'1, de forma a

perrnitir a fiscalização de órgãos internos e externos.
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